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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 04/2025 

(UASG) CREA-PB 926444 

(Processo Administrativo nº 1228261/2025) 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA-CREA-

PB, no uso das atribuições que lhe conferem o Art. 24, as alíneas “f”, “k”, “m” e“o” do Art. 34 e o 

art. 35, todos da Lei n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966, com fulcro na lei n° 14.133/21, torna 

público o presente EDITAL DE CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA, e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

INFORMAÇÕES GERAIS 

- Modalidade: Concorrência Eletrônica 

- Critério de Julgamento: Menor valor Global 

- Modo de Disputa: Combinado (Aberto - Fechado). 

 

  - Preço Máximo: R$ 886.758,60 (oitocentos e oitenta e seis mil, setecentos e cinquenta e oito reais e 

sessenta centavos). 

 

  - Acolhimento/Abertura/Divulgação de Propostas: 08/09/2025, as 14:00h. 

   

1. DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada de engenharia para prestar serviços de reforma do 

prédio da Inspetoria do CREA-PB na cidade de Sousa-PB, com fornecimento de materiais e mão 

de obra, na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI e/ou ORSE, de acordo com 

os termos e especificações deste estudo e seus anexos. 

1.2. O objeto da licitação está descrito em detalhes no Projeto Executivo, Projeto Básico e no 

Memorial Descritivo, e as especificações técnicas são complementares entre si. Portanto, qualquer 

detalhe que mencionado em um desses documentos e omitido em outro será considerado 

especificado e deverá ser executado. 

1.3. A licitação será realizada em único item. 

1.4. Todos os serviços deverão ser executados, rigorosamente, de acordo com as especificações, 

projetos e normas técnicas vigentes e aplicáveis a cada caso particular, sendo de responsabilidade 

da contratada garantir a execução adequada e correta, com medições mensais dos serviços 

executados até a entrega final da obra, devendo obedecer às especificações e os quantitativos 

apresentados no Estudo Técnico Preliminar e Projeto Básico. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Concorrência os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de 

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

http://www.gov.br/compras)
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órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da  habilitação. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,   

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às deescravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.5.10.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.5.11. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.5.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.5.13 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.5.14 O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
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contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.5.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.5.16. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo não impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo não apenas produzirá o efeito do licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos 
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de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3.15.  O licitante deverá observar os anexos deste edital ANEXO I - PROJETO 

BÁSICO/EXECUTIVO - SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA. 

 

4. DO PREENCHIMENTO E ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor total do item; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 
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4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados 

com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura 

cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 

123/2006. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.10. Em hipótese alguma será aceita proposta cujo preço ultrapasse o preço máximo estipulado 

para a licitação. Também não serão aceitos preços unitários superiores aos preços apresentados na 

Planilha Orçamentária. Esta verificação será feita quando na avaliação da proposta mais bem 

colocada. 

4.11. A proposta que não vier a cumprir as exigências requeridas neste Edital será desclassificada. 

4.12. Carta Proposta, conforme modelo do Anexo – Carta Proposta deste Edital, na qual conste a 

razão social da licitante, seu endereço comercial, eletrônico e telefone atualizados, e número do 

CNPJ/MF; nome, RG, CPF e assinatura do responsável ou representante legal, e ainda: 

 preço global para a execução dos serviços objeto da licitação; 

b) mês de referência da proposta conforme orçamento base da Administração; e, 

 

 prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 180 (cento e oitenta) dias, contados 

da data da abertura da licitação; 

4.13. Planilha Orçamentária – contendo quadro de quantitativos e preços unitários, com seus 

respectivos subtotais. 

4.14. Quadro de Encargos Sociais. 

4.15. Quadro Demonstrativo do Cálculo do BDI – Bonificação de Despesas Indiretas. 

4.16. Cronograma Físico e Financeiro. 

 

4.17. Declaração de que sua proposta de preços compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.18. A Planilha Orçamentária e o Cronograma Físico e Financeiro deverão ser assinados por 

Engenheiro(a), Arquiteto(a), e demais profissionais habilitados com registro em seus 

respectivos conselhos de Classes, conforme legislação aplicável. 

4.19. Nos preços unitários propostos deverão estar incluídas todas e quaisquer despesas, diretas ou 
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indiretas, que venham a incidir sobre eles, representando a compensação integral para todas as 

operações, transportes, materiais, perdas, mão de obra, equipamentos, controles tecnológicos 

e eventuais encargos necessários à completa execução dos serviços. 

4.20. Os preços unitários deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais e as operações 

matemáticas deverão considerar apenas 2 (duas) casas decimais, eliminando-se sempre a 3ª 

(terceira) casa decimal, independentemente da aproximação. 

4.21. Fica facultado ao Agente de Contratação, quando do julgamento das propostas, solicitar das 

licitantes, por meio do sistema eletrônico do sítio www.gov.br/compras, a apresentação da 

Planilha de Composição de Preços Unitários dos serviços, a qual deverá ser entregue no prazo 

de 01 (um) dia útil, prorrogável por igual período, a critério do Agente de Contratação, a fim 

de que seja justificada a viabilidade, bem como a coerência dos preços ofertados com os de 

mercado, e onde os coeficientes de produtividade sejam compatíveis com a execução do 

contrato. 

 

5.  CRITÉRIOS DE DISPUTA 

5.1. – Na fase inicial, as propostas serão submetidas de forma sigilosa através do sistema, 

sem que os valores sejam visíveis aos demais participantes. Após o fechamento do 

prazo para recebimento das propostas, a sessão será aberta automaticamente pelo 

sistema, e o preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado 

na etapa de propostas. 

5.2. – A verificação da conformidade das propostas de preços será realizada antes da 

abertura da etapa de lances, assegurando que apenas propostas classificadas participem 

da fase de disputa aberta. 

 

5.3. – A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta inicial 

e os lances subsequentes, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Edital 

e na legislação vigente. 

5.4. – As licitantes ou seus representantes deverão estar conectados ao sistema para 

participar da sessão de lances. A responsabilidade por problemas de conexão ou falhas 

na rede é exclusivamente dos participantes. 

5.4.1. – Se ocorrer desconexão do Pregoeiro durante a etapa de lances, mas o 

sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos atos realizados. 

 

5.5. – Cabe à licitante monitorar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública e atentar para as mensagens emitidas pelo sistema, sendo responsável pelo 

ônus decorrente da perda de negócios causada pela inobservância das mensagens. 

 

5.6. – Após a revelação da proposta de menor valor, a fase de lances abertos será iniciada. 

As licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico. Cada lance deve ser inferior ao menor lance até então registrado, 

observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta. 

 

5.7. – Intervalo Mínimo entre Lances: Cada lance submetido deverá ser de pelo menos 

0,20% do valor estimado da obra ou serviço – R$ 1.773,52 (um mil setecentos e 

setenta e tres reais e cinquenta dois centavos) – em relação ao lance anteriormente 

registrado. Esse decremento mínimo deve ser observado rigorosamente pelos 

licitantes para que os lances sejam considerados válidos. 

http://www.gov.br/compras
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5.8. – O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado após o registro 

no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível conforme preceitua a 

lei n° 14133/21. 

 

5.9. – O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta 

ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do 

processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 

5.9.1. – Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o subitem 5.9, 

implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de 

defesa. 

 

5.10. – No caso de nenhum licitante apresentar lance na respectiva etapa, consideram-se 

como vencedores os valores obtidos na etapa de propostas. 

5.11. – A cada lance ofertado, as licitantes serão imediatamente informadas do recebimento, 

do valor e do horário de registro do lance. 

 

5.12. – Os lances de cada licitante deverão ser obrigatoriamente inferiores ao preço de 

sua proposta inicial inserida no sistema, independentemente do menor valor já 

ofertado pelos outros concorrentes. 

5.13. – Lances de mesmo valor não serão considerados, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

 

5.14. – Durante a sessão pública, as participantes serão informadas em tempo real do valor 

do menor lance registrado, sem identificação do autor dos lances. 

5.15. – A etapa de lances da sessão pública será no modo de disputa Aberto-Fechado, 

conforme segue: 

 

5.15.1. – A etapa de envio de lances terá duração de 15 (quinze) minutos. 

 

5.15.2. – Encerrado o prazo previsto, o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) 

minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 

automaticamente encerrada. 

5.15.3. – Após a etapa de que trata o item 5.15.2, o sistema abrirá a oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual 

de desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou 

percentuais até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, 

conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em 

até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

5.15.4. – No procedimento de que trata o item 5.15.3, o licitante poderá optar 

por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 

lance. 

 

5.15.5. – Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata 

o item 5.15.3, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem 

de classificação, até o máximo de 03 (três), poderão oferecer um lance 

final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 

encerramento do prazo, observado o disposto no 5.15.4. 

5.15.6. – Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 5.15.3 e 5.15.5, o sistema 
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ordenará e divulgará os lances em ordem crescente. 

 

5.16. – Durante o modo de disputa aberto, se algum licitante de forma equivocada, ofertar 

um lance com valor inexequível poderá solicitar o cancelamento deste, em campo 

próprio na plataforma eletrônica, sendo analisado pelo Agente de Contratação o seu 

deferimento. 

 

5.17. – Critérios de Desempate: Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o 

desempate será realizado considerando o que dispõe o art. 60 da Lei 14.133/2021. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União); 

6.1.4. Certidão Consolidada do TCU; e 

6.1.5. Certidão da CGU. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5 deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

6.11.1. Caso o Projeto básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado o item 4 no projeto básico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.11.2. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.11.3. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.11.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 

6.11.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda àsespecificações constantes no Termo de Referência. 

7.  DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
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termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de 

realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 

data e horário exclusivos, a ser agendado com a Sr. RENATO JOSE MARQUES XAVIER ou seu 

substituto, através do telefone (83) 3533- 2516 ou endereço de e-mail: 

superintendencia@creapb.org.br, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento 

de outros licitantes. 

7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (caput). 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
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de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de NO MÍNIMO, DUAS HORAS, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do 

art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Edital e seus Anexos 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinaráa proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

7.19  DECLARAÇÕES 

 

7.19.1 As licitantes deverão compor sua documentação de habilitação com as seguintes declarações: 

 

-Declaração de Ciência, Aceite e Responsabilidade; 

-Declaração sobre a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD; 

-Declaração sobre o compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem 

exótica, ou de origem nativa de procedência legal; 

-Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores; 
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-Declaração de não ter relação de parentesco vedada pelo Inciso III, do art. 1º, da Lei nº 8.124/2006; 

-Declaração comprometendo-se a empregar 5% (cinco por cento) do total de vagas existentes na 

contratação da obra aos sentenciados; 

-Declaração, comprometendo-se a adotar o Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil 

– PGRCC, nas condições determinadas pelo CONAMA; 

-Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

-Declaração que a empresa se enquadra na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, 

se for o caso. 

 

7.20 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.20.1 A licitante deverá demonstrar sua habilitação jurídica mediante a apresentação de, conforme o 

caso: 

 

a) registro comercial para empresa individual; ou, 

b) inscrição do ato constitutivo, no registro competente, no caso de sociedades não empresárias, 

acompanhado de prova de investidura ou nomeação da diretoria em exercício; ou, 

      c)Contrato Social e suas alterações ou Estatuto e Atas de Assembleia devidamente registrado(s) 

na Junta Comercial que revelem os atuais administradores da Companhia e o Capital Social 

atualizado, se houver. 

7.20.2 As provas de que tratam o subitem anterior poderão ser feitas por certidão simplificada 

expedida pela Junta Comercial ou, no caso de sociedades não empresárias (alínea “b”), por certidão, 

em breve relato, expedida pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

7.21. A licitante deverá demonstrar sua regularidade fiscal mediante a apresentação de: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (cartão 

CNPJ/MF); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município onde estiver sediada a licitante, 

através da apresentação da Ficha de Inscrição Cadastral ou documento equivalente, expedido pela 

Receita Municipal, que comprove a referida inscrição; 

c) Certidão de Regularidade quanto aos Tributos Federais – inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social – e à Dívida Ativa da União; 

 

d) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Estado onde estiver localizada a sede da licitante. 

Se a sede da licitante estiver em outro Estado, deverá ser apresentada também a Certidão de 

Regularidade com a Fazenda do Estado da Paraíba; 

 

e) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Município onde estiver sediada a licitante; 

f) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

7.22.  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.22.1. – A licitante deverá demonstrar sua qualificação econômico-financeira mediante a 

apresentação de: 

 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica da 

licitante, dentro do prazo de validade do documento. Caso a licitante esteja em 

recuperação judicial ou extrajudicial, deverá juntar à documentação a certidão emitida 

pela instância judicial competente, que ateste que a interessada está apta econômica e 
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financeiramente a participar de procedimentos licitatórios. Os licitantes que se encontram 

em recuperação judicial ou extrajudicial devem demonstrar todos os demais requisitos 

para habilitação econômico-financeira; e, 

 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

licitante. O balanço patrimonial deve ser acompanhado pela demonstração do resultado 

do exercício relativo aos 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma da lei. 

É vedada a substituição das demonstrações financeiras por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados e publicados, na forma da lei, 

há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. Alternativamente, poderá 

ser apresentado apenas o último balanço patrimonial desde que este seja comparativo, 

contendo informações referentes aos dois últimos exercícios sociais, de forma a permitir 

a análise da evolução financeira da licitante ao longo do tempo. 

b.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei, o balanço patrimonial e 

demonstrações do resultado do exercício 

(i) publicados em Diário Oficial, (ii) publicados em jornal, (iii) por cópia ou fotocópia 

registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em 

outro Órgão equivalente, ou ainda (iv) aqueles transmitidos via Sistema Público de 

Escrituração Digita – SPED (com o seu respectivo recibo de entrega de escrituração 

contábil digital), inclusive com os termos de abertura e encerramento. 

 

b.2) O balanço patrimonial da sociedade anônima ou por ações deverá ser o publicado 

em Diário Oficial, sendo que as de capital aberto deverão, ainda, vir acompanhadas de 

parecer de auditor(es) independente(s). O balanço patrimonial das demais empresas 

deverá ser o transcrito no “livro diário” contendo identificação completa da licitante, de 

seu titular, e de seu responsável técnico contábil, acompanhado de seus respectivos 

termos de abertura e encerramento. Os termos deverão estar registrados na Junta 

Comercial ou em outro Órgão equivalente; 

b.3) Em caso de licitante que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis já exigíveis por ser recém- constituída, esta deverá apresentar cópia do 

balanço de abertura, devidamente registrado na Junta Comercial, ou cópia do livro 

diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e 

encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial ou em outro Órgão 

equivalente da sede da licitante. 

 

7.22.1 – A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) Índice (s) de Solvência 

Geral (SG), Liquidez Geral (LG), e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), 

resultantes da aplicação da(s) fórmula(s) abaixo, com os valores extraídos de seu balanço 

patrimonial: 

 

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante 

+ Exigível a Longo Prazo)  

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

7.23. Relação dos contratos e outros compromissos com obras e ou serviços que importem 

diminuição de sua capacidade operativa (art. 69, §3º da Lei 14.133/2021), apresentando o 

DESCRITIVO DO OBJETO, o VALOR TOTAL, o VALOR MEDIDO, o VALOR A MEDIR, 

o PERCENTUAL EXECUTADO de cada contrato, podendo ser solicitada pelo Pregoeiro, em 

sede de diligência, a CÓPIA DOS TERMOS CONTRATUAIS E RESPECTIVOS ADITIVOS. 
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7.23.1.1. – Se a licitante não tiver compromissos, deverá apresentar Declaração neste sentido. 

 

7.23.1.2. – A OMISSÃO DE QUALQUER CONTRATO NA RELAÇÃO A QUE SE 

REFERE O SUBITEM 7.23, BEM COMO A APRESENTAÇÃO DE DADOS FALSOS 

CONCERNENTES AOS CONTRATOS RELACIONADOS PODERÁ ACARRETAR A 

INABILITAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA LICITANTE, 

conforme estabelece o inciso VIII do art. 155 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

7.23.1.3. – O Pregoeiro, através da relação apresentada conforme subitem 7.23, irá avaliar a 

saúde financeira das participantes através da seguinte forma: 1/12 (um doze avos) do valor total 

do saldo remanescente dos contratos firmados com a administração pública e/ou privada, vigentes 

na data prevista para apresentação da proposta NÃO pode ser superior a 100% (cem por cento) do 

patrimônio líquido da licitante. 

7.23.1.4. – Caso seja detectada divergência no valor total dos contratos firmados com a 

administração pública e/ou com a iniciativa privada, informada na declaração de que trata a alínea 

“e”, de 10% (para mais ou para menos) em relação à receita bruta discr iminada na Demonstração 

de Resultado do Exercício (DRE), a licitante deverá apresentar os devidos esclarecimentos 

juntamente com a documentação – ou através de diligência realizada pelo Pregoeiro – referente 

à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

7.24. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL E PROFISSIONAL 

7.24.1 A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica operacional 

apresentando a documentação abaixo: 

a. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA e/ou CAU; 

- Comprovação do Proponente possuir capacidade técnico− operacional mediante o 

fornecimento de, no mínimo, um atestado de capacidade técnica de execução de obra, 

devidamente registrado(s) no CREA ou CAU, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado que não o próprio Proponente (CNPJ diferente), que comprove a aptidão do 

Proponente em atividade pertinente e compatível (entende−se por atividade pertinente e 

compatível qualquer atividade similar à relacionada ao objeto, devendo o Proponente 

demonstrar já ter executado serviço similar ao objeto em licitação) em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, atendendo à parcela de maior relevância 

técnica e valor significativo. 

(i) O atestado ou declaração apresentado deverá comprovar, no mínimo: 

• Execução de Construção/Reforma e /ou adequação de edificação comercial com, no 

mínimo de 750,00 m² (setecentos e cinquenta metros quadrados) de área construída, 

contendo 04 pavimentos mais pilotis, com estrutura de concreto armado, instalações prediais, 

SPDA, e aplicação de pintura e revestimentos em piso e teto; 

• Forro em drywall de no mínimo 410,00 m²; 

• Fornecimento e aplicação de pintura externa com emassamento de no mínimo 750,00 m² 

em edificacao de 04 pavimentos; 

• Execução de estrutura metálica em aço p/ mezaninos e plataformas. 

• Execução de cabeamento estruturado (voz e dados) em edificação comercial, com no mínimo 

26(Vinte e seis) pontos lógicos. 

• Execução de instalação de sistema de climatização; 

• possuir em seu quadro técnico 1(hum) engenheiro Civil com atribuições para Engenharia e 

segurança do Trabalho; 

• Execução e instalação de 26 (vinte e seis) m² ACM; 

(ii) A comprovação de aptidão poderá ser comprovada através de certidões ou atestados de 

obras e serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior. Entende−se por obra e serviço similar de complexidade tecnológica e operacional 
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equivalente ou superior, qualquer obra e serviço, cujo grau de complexidade, tanto do aspecto 

técnico quanto administrativo, é igual ou superior a da obra objeto da licitação. 

- Comprovação de o Proponente possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 

contratação, profissional(is) de nível superior ou outro devidamente reconhecido(s) pelo 

CREA, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica concernente ao desempenho 

de atividades técnicas na execução de obras de características semelhantes ao objeto desta 

licitação. 

(iii) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica do(s) profissional(is) 

deverá(ão) estar devidamente(s) registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da região onde os 

serviços foram executados; 

1.1 A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica profissional mediante a 

apresentação da documentação abaixo: 

a.1) Certidão de Registro de Pessoa fisica no CREA e/ou CAU; 

O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica do(s) profissional(is) deverá(ão) 

estar acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, 

expedida(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU, da região onde os serviços foram executados, 

comprovando, para pessoa jurídica de direito público ou privado, que não o próprio Proponente 

(CNPJ diferente), os serviço(s) relativo(s) a:  

• Execução de Construção/Reforma e /ou adequação de edificação comercial com, no 

mínimo de 750,00 m² (setecentos e cinquenta metros quadrados) de área construída, 

contendo 04 pavimentos mais pilotis, com estrutura de concreto armado, instalações prediais, 

SPDA, e aplicação de pintura e revestimentos em piso e teto; 

• Forro em drywall de no mínimo 410,00 m²; 

• Fornecimento e aplicação de pintura externa com emassamento de no mínimo 750,00 m² 

em edificacao de 04 pavimentos; 

• Execução de estrutura metálica em aço p/ mezaninos e plataformas. 

• Execução de cabeamento estruturado (voz e dados) em edificação comercial, com no mínimo 

26(Vinte e seis) pontos lógicos. 

• Execução de instalação de sistema de climatização; 

• possuir em seu quadro técnico 1(hum) engenheiro Civil com atribuições para Engenharia e 

segurança do Trabalho; 

• Execução e instalação de 26(vinte e seis) m² ACM; 

(ii) Os atestados/certidões apresentados deverão ser de execução de obra, com sua 

Anotação de Responsabilidade Técnica – ART/ Registro de Responsabilidade Técnica – 

RRT ou Certidão do CREA/ CAU reunindo informações conjuntas de mais de uma ART/ RRT. 

Não serão consideradas as informações a respeito de fiscalização, coordenação, supervisão, 

direção de obra ou qualquer outra designação. 

a.2) Declaração indicando o nome, CPF e número do registro no CREA ou CAU do responsável 

técnico que acompanhará a execução do objeto desta licitação. 

(i) O responsável técnico indicado deverá ser o mesmo dos atestados/certidões de 

capacidade técnico−profissional apresentados. 

(ii) Apresentar comprovação de vinculação em seu quadro permanente, na data prevista 

para entrega da proposta, profissional de nível superior, devidamente registrado junto ao 

CREA e/ou CAU, detentor de acervo técnico mínimo exigido para esta contratação. 

a.3) O registro do profissional deverá ser comprovado com a apresentação de: 

a.3.1) Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CREA e/ou CAU. 

a.4) A vinculação deste profissional com a empresa licitante deverá ser comprovada com: 

a.4.1) Se empregado: cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT 

ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
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a.4.2) Se sócio: Contrato Social, com todas as alterações, devidamente registradas no órgão 

competente; 

a.4.3) Se diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de empresa individual ou 

limitada; ou ainda, cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se 

tratando de sociedade anônima; 

a.4.4) Se autônomo ou subcontratado: ART ou RRT com indicação dos serviços prestados 

à licitante ou cópia do contrato de prestação de serviços entre o profissional e o licitante ou 

declaração de contratação futura do profissional, acompanhada de sua anuência. 

1.2 A licitante deverá apresentar no processo licitatório, além da comprovação de 

capacidade técnica, os seguintes documentos: 

a. Planilha de Quantificação e Orçamento Global com os valores propostos, rubricada e 

assinada pelo responsável técnico da licitante, sempre arredondado com 2 (duas) casas 

decimais; 

b. Composição unitária dos serviços utilizados no orçamento ; 

c. Composição dos encargos sociais utilizados no orçamento; 

d. Cronograma Físico−financeiro proposto pela licitante; 

e. Demonstrativos da composição do BDI´s propostos pela licitante; 

e.1.1) A análise do Demonstrativo da Composição de BDI terá como base os 

valores referenciais determinados pelo Tribunal de Contas da União, contidos nas tabelas do 

ACÓRDÃO Nº 2622/2013 TCU – PLENÁRIO. 

e.1.2) Conforme Acórdão, os referenciais para este tipo de obra variam entre 20,34% a 

25,00% (1º quartil e 3º quartil, a ser incluída a incidência do CPRB – que não foi considerado 

no Acórdão); 

e.1.3) Para formação de preços de serviços novos incluídos no contrato por meio de 

aditivos, será utilizada a incidência da taxa de BDI especificada no orçamento base da 

licitação, sempre que a taxa de BDI adotada pela contratada for injustificadamente elevada, 

com vistas a garantir o equilíbrio econômico−financeiro do contrato e a manutenção do 

percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal e ao art. 14 do Decreto n. 7.983/2013. 

e.2) O percentual de ISS deverá ser compatível com a legislação tributária do município 

onde serão prestados os serviços previstos da obra, observando a forma de definição da base 

de cálculo do tributo prevista na legislação municipal e, sobre esta, a respectiva alíquota do 

ISS, que será um percentual proporcional entre o limite máximo de 5% estabelecido no art. 

8º, inciso II, da LC n. 116/2003 e o limite mínimo de 2% fixado pelo art. 88 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias; 

e.3) As empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não cumulativa de PIS e 

COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 

comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 

correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 

compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, de 

forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios 

tributários concedidos pela legislação tributária; 

e.4) As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional devem apresentar os 

percentuais de ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam 

compatíveis com as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, previstas no Anexo 

IV da Lei Complementar n. 123/2006, bem como a composição de encargos sociais não 

incluindo os gastos relativos às contribuições dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae 

etc.), conforme dispões o art. 13,§ 3º,da referida Lei Complementar; 

7.24.2 Os serviços e obras contratados deverão ser executados rigorosamente de acordo com os 

Projetos, Planilhas e Memorial Descritivo e Especificações de Serviços e Materiais, todos eles 

convenientemente autenticados por ambas as partes como elementos integrantes do Contrato, não 
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podendo ser inserida qualquer modificação sem o consentimento por escrito da Fiscalização do 

CREA-PB, conforme Projeto Executivo em anexo ao processo. 

7.24.3 Quadro de Pessoal Técnico: Este documento deverá ser submetido pela empresa licitante para 

comprovar a disponibilidade e a participação de pessoal técnico qualificado vinculado à mesma 

durante a execução dos serviços objeto desta licitação. Deverá incluir uma declaração dos 

profissionais indicados, confirmando sua participação direta e contínua nos serviços, até a aceitação 

final dos mesmos. O quadro deve ser assinado pelo representante legal da licitante com a anuência 

dos profissionais envolvidos, conforme o modelo apresentado no ANEXO – DECLARAÇÃO DE 

INDICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA. É permitida a substituição dos 

profissionais, desde que o substituto tenha qualificações equivalentes ou superiores e seja 

previamente aprovado pela Administração desta Autarquia. 

a) Coordenação Técnica: A equipe técnica deve ser liderada por um Coordenador, 

expressamente designado pela licitante, que atuará como principal ponto de contato 

com o contratante. Este coordenador deve ser qualificado como Engenheiro(a), 

Arquiteto(a), e demais profissionais habilitados com registro em seus respectivos 

conselhos de Classes, conforme legislação aplicável e ser detentor de Certidão de 

Acervo Técnico (CAT). 

 

b) Para fins deste Edital, considera-se como parte do Quadro de Pessoal Técnico da 

empresa: sócios, diretores, empregados, responsáveis técnicos e profissionais 

contratados especificamente para o projeto. 

 

                   c) Prova do vínculo descrito na alínea b: 

- Vínculo Societário: Apresentação do ato constitutivo da empresa, 

registrado na Junta Comercial do domicílio ou sede da licitante. 

 

- Diretor: Apresentação de cópia do Contrato Social para empresas 

individuais ou limitadas, ou cópia da ata de eleição publicada em jornal de 

grande circulação para sociedades anônimas. 

 

- Vínculo Empregatício: Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência 

Social (CTPS), mostrando o registro do emprego e as alterações salariais 

mais recentes; ou contrato de trabalho atualizado. 

 

- Responsável Técnico: Cópia da certidão de registro no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU), ou documentos equivalentes que comprovem a ligação 

do profissional como responsável técnico da empresa. 

- Profissional Autônomo: Contrato de prestação de serviços, sem vínculo 

empregatício, registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos. 

- Admite-se, também, a apresentação de DECLARAÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO FUTURA de profissional detentor de Certidão de 

Acervo Técnico, com sua devida anuência. 

7.24.4 Declaração de Disponibilidade de Aparelhamento e Instalações: A licitante deverá declarar 

formalmente a disponibilidade de equipamentos e instalações necessários para a execução dos 

serviços objeto desta licitação. Deve-se incluir um inventário detalhado de todos os equipamentos e 

instalações que serão utilizados, especificando suas capacidades, estado de conservação e adequação 

para os serviços a serem realizados. 

1.24.5 Da Visita Técnica: A realização de visita técnica ao local dos serviços é facultativa para as 

licitantes. 
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1.24.5.1 Caso opte pela realização, a licitante deve apresentar um atestado de visita emitido pelo 

CREA-PB com a documentação de habilitação. A licitante deve enviar à visita profissional 

com habilitação comprovada pelo Conselho de Classe, que pertença ao seu quadro de 

pessoal técnico, e agendada durante o horário de expediente do CREA-PB, junto à 

Superintendência Administrativa– Endereço: Dom Pedro I, 809, Centro, João Pessoa – 

Responsável pela Visita: Renato Xavier; Telefone: (83) 99802-3338. 

1.24.5.2 Se a licitante decidir não realizar a visita, deve submeter uma declaração, em papel 

timbrado, afirmando conhecimento das particularidades do local e assumindo as 

responsabilidades por quaisquer dificuldades que possam surgir, impossibilitando alegações 

de desconhecimento que possam impedir o cumprimento do contrato. A declaração deve 

seguir o modelo do Anexo. 

1.24.5.3 Todas as despesas referentes à visita serão de responsabilidade da licitante. 

8.  DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no portal 

nacional de contratações públicas. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 
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9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.2.7.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação fraudar a licitação; 

9.1.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.3.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.3.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.3.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.3.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

9.1.3.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; e 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.5. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

9.6. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

9.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 
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de multa. 

9.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 

9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

econtratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

deprocesso de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçãode 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo e- mail: licitacaocreapb@creapb.org.br 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

mailto:licitacaocreapb@creapb.


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA 

 

  

 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. RECEBIMENTO DA PROPOSTA FINAL E DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

11.1. – Após o encerramento da fase de lances, o Pregoeiro solicitará, por meio do sistema 

eletrônico do sítio www.gov.br/compras, a proposta de preços adequada ao último lance e os 

documentos para habilitação do licitante mais bem colocado, para que este os apresente, no prazo 

de 1 dia útil, prorrogável por igual período – a critério do Pregoeiro. 

 

11.2. – A proposta de preços e os documentos para habilitação deverão obedecer à relação 

indicada neste Edital e seus Anexos, mas poderão ser acompanhados por documentos 

complementares não relacionados. 

11.3. – Caso o licitante mais bem colocado seja considerado habilitado, será divulgado o resultado 

do certame, bem como será aberto o prazo de 10 (dez) minutos para manifestação da intenção de 

recorrer. 

 

11.4. – Caso este licitante seja considerado inabilitado, será(ão) convocado(s) o(s) licitante(s) 

subsequente(s), em ordem de classificação, para que, no mesmo prazo acima, apresente(m) sua 

proposta de preços adequada ao último lance e seus documentos para habilitação conforme Edital 

e, se necessário, documentos complementares, até que haja licitante habilitado, e então será 

divulgado o resultado do certame, bem como será aberto o prazo para manifestação da intenção 

de recorrer. 

11.5. – Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes, exaurida a lista de participantes, após 

todas as análises, será divulgado o resultado do certame, bem como será aberto o prazo para 

manifestação da intenção de recorrer. 

12.0 SANEAMENTO E DILIGÊNCIAS 

12.1 – Nos termos da Lei 14.133/2021, poderão ser promovidas as diligências que o Pregoeiro 

entender necessárias, assim como adotar medidas de saneamento, desde que não seja alterada a 

substância da proposta, destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na 

documentação de habilitação, da proposta, ou complementar a instrução do processo. 

 

12.2 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

13.0 – CONDIÇÕES PARA INDICAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL 

 

13.1 – Para atuar no certame, a licitante deverá nomear um representante legal que poderá ser 

credenciado de acordo com o modelo do Anexo deste Edital, ou procuração, por instrumento 

público ou particular, em que se encontrem os necessários poderes de representação, não sendo 

permitido o mesmo representante para mais de uma licitante, ou ainda, indicar seu responsável 

legal, que deverá comprovar essa qualidade mediante apresentação de cópia de contrato social, 

estatuto ou documentos correlatos. 

13.2 – A licitante deverá indicar os endereços comercial e eletrônico atualizados, aptos a 

receberem eventuais comunicações decorrentes desta licitação.– O representante indicado deve 

zelar pelo gerenciamento e manutenção dos endereços informados, comunicando qualquer 

alteração ao Pregoeiro, sob risco de assumir as consequências de não receber comunicações 

críticas. 

 

13.3 – As comunicações dirigidas ao representante indicado suprem, para todos os efeitos, o 

dever do CREA-PB de dar conhecimento dos atos praticados. 

http://www.gov.br/compras
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13.4 – O disposto nos subitens anteriores não se aplicam à comunicação dos atos de classificação 

e desclassificação das propostas; habilitação e inabilitação do licitante; homologação; anulação 

e revogação da licitação; e demais atos publicados nos sítios h t t p s : / / c r e a p b . o r g . b r /  e 

www.gov.br/compras. 

14 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

14.0 – Serão desclassificadas as Propostas de Preços: 

 

 elaboradas em desacordo com o Edital e/ou as que proponham porcentagens de descontos 

sobre os preços mais baixos apresentados – ou seja, qualquer tentativa de manipular a 

concorrência por meio de descontos baseados nos preços de outros concorrentes (tentar 

sempre ficar abaixo do menor preço já proposto, independente do custo real ou valor justo 

do serviço) é inaceitável e resultará em desclassificação da proposta; 

 

     b) cujo preço total proposto e/ou qualquer unitário for(em) superior(es) ao estabelecido pelo 

CREA-PB; 

 

c) cujo preço total proposto e/ou qualquer unitário for(em) manifestamente inexequível(eis), 

aferido(s) com base no critério estabelecido no Art. 59, §§ 3º e 4º, da Lei Federal n.º 

14.133/2021, quando não restar demonstrada a exequibilidade; 

 

    d)propostas de preços que indicarem mês de referência anterior àquele estipulado no orçamento 

da CREA-PB; 

 

14.1 – Uma vez submetidas, as propostas de preços não poderão ser modificadas ou 

substituídas, para garantir a igualdade de condições entre todos os licitantes e a integridade 

do processo de licitação. Esta regra assegura que todos os participantes se comprometam 

de forma definitiva com as condições apresentadas em suas propostas. 

 

• – Diante da possibilidade de ocorrência de erros formais ou materiais não 

intencionais, o Pregoeiro poderá, a seu critério e sob condições estritas, 

permitir a correção de tais erros. Essas correções são limitadas a aspectos 

que não alterem a substância da proposta de preços ou a competitividade 

do processo licitatório. A possibilidade de correção destina-se 

exclusivamente a erros evidentes que não confiram vantagem ao licitante 

em detrimento dos demais. 

• – A correção de erros somente será permitida mediante solicitação formal 

do Pregoeiro, que especificará os erros passíveis de correção e fornecerá 

um prazo claro para a sua regularização. O licitante deverá apresentar a 

documentação corrigida dentro deste prazo, respeitando todas as normas 

e requisitos estabelecidos no edital. 

 

• – Todo o processo de correção será documentado e incluído nos registros 

da licitação para garantir a transparência e a accountability. As correções 

permitidas e as justificativas para as mesmas serão publicamente 

disponibilizadas junto aos demais documentos da licitação. 

14.2 – Os preços unitários máximos estabelecidos são os constantes na Planilha 

Orçamentária do CREA-PB anexa, que considera o mês de referência e os bancos de dados 

nela estabelecidos. 

14.3 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

https://creapb.org.br/
http://www.gov.br/compras
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85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com o previsto na Lei 14.133/2021. 

15. DO RESULTADO DA LICITAÇÃO E DA SUA DEVIDA DIVULGAÇÃO 

15.1 No julgamento da licitação, atendidos satisfatoriamente os requisitos referentes à Proposta de 

Preços, à Documentação para Habilitação e aos demais constantes neste Edital, será considerada 

vencedora a licitante que apresentar o menor Preço Total Proposto para a execução dos serviços. 

15.2 – O Pregoeiro dará ciência aos interessados do resultado do julgamento e da habilitação por 

meio dos sítios www.gov.br/compras e https://creapb.org.br/. 

16. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 

16.1 Informar à Administração sobre a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 

indiretamente, na regularidade do contrato firmado ou na entrega a ser efetuada. 

16.2 Informar e manter atualizadas as informações para contato, como números de telefone, endereço 

e e-mail, bem como indicação dos representantes autorizados para contatos que se fizerem necessários 

por parte da Administração. 

16.3 Assegurar, durante a execução dos serviços, a proteção e a conservação destes, de forma que seja 

mantida a sua integridade. 

16.4 Executar imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua 

responsabilidade, independentemente das penalidades cabíveis. 

16.5 Permitir e facilitar à fiscalização a inspeção do local dos serviços a qualquer momento, devendo 

prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados por esta, pertençam seus fiscalizadores ao 

contratante ou a terceiros por estes credenciados. 

16.6 Providenciar a legalização dos serviços junto aos órgãos competentes, por sua conta e 

responsabilidade, quando necessário. 

16.7 Zelar pela integridade dos bens vinculados às atividades dos serviços. 

16.8 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

16.9 Responsabilizar-se pelos danos causados decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

contrato. 

16.10 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

do contrato. A inadimplência do contratado quanto a esses encargos não transfere ao contratante a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto ou restringir a regularização deste. 

16.11 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes decorrentes da execução dos serviços, uso indevido 

de patentes registradas e, ainda que resultante de caso fortuito e por qualquer outra causa, a destruição 

ou danificação dos serviços até a sua definitiva aceitação pelo contratante, bem como as indenizações 

que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que 

ocorridos na via pública. 

16.12 Cumprir as demais obrigações constantes no Edital e Anexos. 

17. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO CREA-PB 

17.1 Emitir as convocações, as ordens de serviço, as notas de empenho e o contrato relativos ao objeto 

da licitação. 

17.2 Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução do objeto. 

17.3 Rejeitar, no todo ou em parte, a execução em desacordo com as obrigações assumidas pelo 

fornecedor, e com as especificações deste Edital e seus Anexos. 

17.4 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações dentro das 

https://creapb.org.br/
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normas e condições deste processo. 

17.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada com 

relação ao objeto desta licitação. 

17.6 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 

17.7 Cumprir as demais obrigações constantes do Edital e Anexos. 

17.8 Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, a 

Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos 

designados, podendo para isso ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de 

empregado da contratada que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, ou cuja permanência na área, 

a seu exclusivo critério, julgar inconveniente. 

18. GARANTIA CONTRATUAL 

18.1 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

a) caução em dinheiro ou em títulos de dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Fazenda; ou, 

b) fiança bancária; ou,    

c) seguro-garantia; ou, 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

18.2 As garantias serão equivalentes a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, incluído, no que 

couber, o reajustamento de preços. 

18.3 Caso a opção seja pelo seguro-garantia, o contratado terá 1 mês, contado a partir da homologação 

do objeto, para prestação da garantia. 

18.4 Quando em dinheiro, a garantia deverá ser depositada na Divisão de Recursos Financeiros desta 

Autarquia. 

18.5 Ademais, deverão ser observados os dispostos nos artigos 96 e 97 da Lei 14.133/2021. 

19. MEDIÇÃO, PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 

19.1 Os preços serão reajustados quando os prazos ultrapassarem o período de 12 (doze) meses a partir 

da data-base, conforme os procedimentos descritos na cláusula contratual que trata do reajustamento, 

devendo ser observado o seguinte: 

a) O índice de reajustamento será o INCC – Índice Nacional de Custo da Construção 

Civil, da Fundação Getúlio Vargas; 

b) A data-base adotada será a data do orçamento estimado; 

c) Para o cálculo do reajustamento, será utilizada a seguinte fórmula: R = V x ((I – Io) / 

Io) 

Em que: 

R – Valor do reajustamento calculado; 

V – Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados; 

I – Índice Nacional de Custo da Construção Civil – Fundação Getúlio Vargas, 

correspondente à data do reajustamento (12 meses da data base); 

Io – Índice Nacional de Custo da Construção Civil – Fundação Getúlio Vargas, 

correspondente à data-base. 
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19.2 – Quanto ao pagamento e à medição, deve-se observar o que dispõe o Edital e Anexos. 

20. DURAÇÃO DO CONTRATO 

20.1 A vigência do contrato terá início com a sua assinatura. 

20.2 O prazo para a execução dos trabalhos se dará conforme descrito no Edital e Anexos. 

20.3 O prazo de duração do contrato poderá ser prorrogado, na forma da lei – ademais, deve ser 

observado o que dispõe no Edital e Anexos. 

20.4 Quando do recebimento da referida Ordem de Serviço, a Contratada deverá apresentar à 

Superitendência Administrativa a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, do(s) engenheiro(s) responsável(eis) técnico(s) ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, 

dos Arquiteto(s) responsável(eis) técnico(s) e do(s) preposto(s) indicados pela empresa para a licitação. 

20.5 Se a empresa contratada não for registrada no CREA ou CAU do Estado da Paraíba, o respectivo 

Certificado de Registro deve ser vistado pelo CREA ou CAU da Paraíba e ser apresentado quando do 

recebimento da Ordem de Serviço. 

20.6 Sendo cabível, por ocasião do início dos serviços, deverão ser apresentados ao Fiscal 

Administrativo, os seguintes documentos: 

a) matrícula específica dos serviços, objeto do presente Edital, junto ao Instituto Nacional de 

Seguridade Social – INSS; e, 

b) cópia(s) da(s) Anotação(ões) ou Registro(s) de Responsabilidade Técnica – ART’s/RRT’s do(s) 

Responsável(eis) Técnico(s) e preposto(s) indicado(s) pela empresa para a licitação, junto ao 

CREA/PB ou CAU/PB. 

21. IRREGULARIDADES PRATICADAS PELA LICITANTE E PELO CONTRATADO – 

PENALIDADES 

21.1 Será observado o disposto no Capítulo I – Das Infrações e Sanções Administrativas, do Título IV 

– Das Irregularidades, da Lei 14.133/2021. 

22. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

22.1 – Os serviços serão recebidos em duas etapas: provisória e definitiva, conforme estabelecido no 

Relatório Técnico Preparatório deste Edital. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

23.1 O Crea-PB poderá revogar esta licitação por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente. 

 

 

João Pessoa, 28 de julho de 2025 

 

 

 

 

Sergio Quirino de Almeida 

Superintendente Financeiro do Crea-PB 

Mat. 191  
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ANEXO 1 

PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO − SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 

Processo n.º 1228261/2025 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Contratação de empresa especializada de engenharia para prestar serviços de reforma e 

ampliação da Inspetoria de Sousa do CREA-PB, com fornecimento de materiais e mão de obra, na 

forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI e/ou ORSE, de acordo com os termos e 

especificações deste estudo e seus anexos. 

1.2 O valor total estimado para essa contratação é de R$ 886.758,60  (Oitocentos e oitenta e seis 

mil setecentos e cinquenta e oito reais e sessenta centavos), conforme tabela abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO PREÇO TOTAL PESO % 

01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL R$ 74.699,67 8,42% 

02 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 46.540,16 5,25% 

03 INSPETORIA SOUSA R$ 765.518,77 86,33% 

TOTAL GERAL R$ 886.758,60 100,00% 

1.3 O valor global contratado inclui todos os serviços detalhado nos respectivos memoriais, 

planilha orçamentária, cronogramas e todas as demais despesas decorrentes desses serviços, 

incluindo a emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Definição de Reforma 

2.1 O termo "reforma" é justificado pela necessidade de modificar, melhorar ou atualizar uma 

estrutura existente de acordo com novos requisitos, preferências estéticas ou funcionais. Isso pode 

incluir a renovação de espaços, a substituição de materiais desgastados, a modernização de 

instalações ou a reconfiguração de layouts para atender às necessidades dos ocupantes. A reforma 

permite a revitalização e o aproveitamento de estruturas já existentes, promovendo eficiência, 

sustentabilidade e economia em comparação com a construção de uma nova edificação. 

2.2 A NBR 16280/2014 é uma norma técnica brasileira que estabelece diretrizes e requisitos para 

a realização de reformas em edificações. Ela foi criada com o objetivo de garantir a segurança, a 

qualidade e a durabilidade das edificações, além de estabelecer procedimentos para a execução das 

reformas. É ela quem normatiza as intervenções construtivas em edificações já finalizadas. 

2.3 Uma reforma geralmente se refere a alterações estruturais, estéticas ou funcionais em uma 

construção existente, enquanto uma obra é um termo mais genérico que pode incluir construção, 

reforma, reparos ou qualquer trabalho relacionado à construção civil, desde a construção de um 

edifício novo até pequenas intervenções de manutenção. Em resumo, uma reforma é um tipo 

específico de obra. Neste quesito, afirma−se que é possível ter uma construção nova dentro de uma 

reforma. Isso pode ocorrer quando parte da estrutura existente é preservada ou reformada, enquanto 

uma nova construção é adicionada ao projeto para atender a novas necessidades ou expandir o espaço 

disponível. Por exemplo, em uma reforma de uma casa, pode−se preservar a estrutura principal e 
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construir uma nova extensão para adicionar um novo cômodo, como uma sala de estar ampliada, uma 

cozinha moderna ou um banheiro adicional. Essa abordagem combina elementos de preservação do 

patrimônio existente com a incorporação de novas construções para melhor atender às necessidades 

dos ocupantes. 

2.4 Considerando a necessidade premente de realização de obra de reforma predial da Inspetoria 

do CREA-PB na cidade de Sousa e visando proporcionar melhoria das condições de segurança e 

habitabilidade para os servidores, profissionais e sociedade. 

2.5 Considerando o elevado grau de deterioração do prédio da Inspetoria do CREA-PB na cidade 

de Sousa, caracterizado pela intensa vulnerabilidade e degradação que comprometem e inviabilizam 

a ocorrência de atendimentos adequados e reuniões técnicas entre os profissionais registrados. 

2.6 Considerando que as normas e regulamentações vigentes relacionadas à construção e à 

segurança de edifícios estão em constante evolução e, no caso do prédio da Inspetoria do CREA-PB 

na cidade de Sousa, surgem desatualizadas. 

2.7 Considerando a ausência de manutenções periódicas preventivas e/ou as manutenções 

corretivas executadas, agregadas ao processo natural de envelhecimento das edificações e que 

contribuíram para as manifestações patológicas constatadas. 

2.8  Considerando que uma das principais vantagens de uma reforma predial é a valorização do 

imóvel e que as melhorias estruturais, estéticas e fucionais aumentam o valor de mercado da 

edificação. 

2.9 Considerando que para garantir a conformidade coom as exigências legais, é necessário 

realizar uma reforma predial que atenda aos novos padrões legais estabelecidos, incluindo requisitos 

de acessibilidade, proteção contra incêndio, eficiência energética e sustentabilidade 

2.10  Considerando a contratação já efetuada de empresa especializada para elaboração de 

projetos diversos que serão necessários às obras de execução de reforma dos prédios: do Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba-CREA-PB da Inspetoria do CREA-PB na cidade 

de Sousa. 

Termos e definições 

2.11 Reforma de edificação alteração nas condições da edificação existente com ou sem mudança 

de função, visando recuperar, melhorar ou ampliar suas condições de habitabilidade, uso ou 

segurança, e que não seja manutenção. 

Descrição sucinta da reforma 

2.12 A obra, objeto do presente Memorial Descritivo deverá ser executado na inspetoria de Sousa 

do CREA-PB. Localizados na Rua Haroldo Nazareth, SN, Bairro Maria Raquel, Sousa - PB, 58804-

718, compreendendo os seguintes serviços: 

•  Demolições: remoção do cobogó existente, remoção da janela e grade do sanitário dos 

banheiros;  

• Alvenarias e outras vedações: execução de paredes de alvenaria de tijolos de vidro tipo veneziana, 

e fechamento de vão de janela com alvenaria de tijolos cerâmicos furados; 

• Cobertura: Remoção das telhas de fibrocimento; 

• Pavimentação: Remoção de piso vinílico, cerâmico e instalação de piso porcelanato e novo 

piso nas áreas internas e na área externa piso intertravado e concreto polido com juntas de dilatação;  

• Revestimento: revestimento de novas alvenarias e instalação de divisórias de vidro e paredes estilo 
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drywall;  

• Divisórias e Forros: Remoção de divisórias naval existente e forros de drywall com retirada dos 

dutos de ar-condicionado;  

• Carpintaria e Marcenaria: instalação de nova porta de madeira no sanitário e instalação de portas de 

vidro.;  

• Serralheria: instalação de portão de alumínio no acesso à garagem do presidente, instalação de janela 

tipo veneziana no sanitário, instalação de guarda corpo de vidro nas rampas de acessibilidade, 

instalação de área de vivência e instalação de caramanchão de alumínio, estrutura em ACM e pele de 

vidro na fachada.  

• Ferragens: instalação de fechadura e acessórios em portas novas, ferragens para as portas do gradil, 

portão de ferro e porta de alumínio; • Vidraçaria: vidro temperado para novas esquadrias e painel fixo 

de vidro temperado;  

• Pintura: pintura das placas cimentícias, paredes de alvenaria, laje de teto, esquadrias de madeira e 

mureta da grade da Av. dos Trabalhadores;  

• Instalações Elétricas: instalação de pontos de luz para luminárias e sanitário, instalação de tomadas 

para os monitores de CFTV, SPDA e arcondicionado;  

• Instalações de Telecomunicações: instalação de pontos de rede para os monitores de CFTV e demais 

pontos de trabalho;. 

• Instalações de Água Fria E Esgoto: novas instalações de água para o sanitário e tubulação de 

água pluvial;  

• Instalação de Condicionamento de Ar: instalação de infraestrutura para instalação de ar 

condicionado incluindo sistema de drenos;  

• Equipamentos Sanitários e de Cozinha: equipamentos do sanitário;  

• Limpeza e Verificação Final: limpeza e verificação final para a entrega da obra. 

2.13 Todos os serviços indicados acima estão especificados no Projeto Executivo (Anexo I). 

2.14 A reforma atenderá a todas as normas de segurança e acessibilidade, sendo os seguintes 

benefícios esperados: 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra−se por menorizada no Memorial Descritivo, 

anexo deste PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO. 

4. DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO PROJETO BÁSICO. 

4.1 Constituem parte integrante deste e do Edital, os anexos: 

Anexo I − Projeto Executivo; 

Anexo II − Memorial Descritivo; 

Anexo III − Orçamento Global da Obra; 

Anexo IV − Modelo de Cronograma Físico­Financeiro; 

Anexo V − Modelo de Composição de BDI; 
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Anexo VI − Projetos; 

5. DO PREÇO E REGIME DE CONTRATAÇÃO. 

5.1 O regime de execução por tarefa não se faz viável, mas a EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO, tendo em vista que esse tipo de contratação na sua integralidade, compreendendo todas 

as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até 

a sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, se constitui como a mais vantajosa 

economicamente, ante o custo de mobilização de pessoal e equipamentos, além de buscar a 

participação do maior número de interessados face o montante total previsto para execução da obra, 

o que traria uma relativa economia de escala. Assim, pela característica do mercado de construção, a 

não segregação em tarefas pré−definidas, se traduz na melhor escolha a ser adotada, uma vez que não 

restringe a participação dos interessados e amplia a competição entre si. 

5.2 O regime da contratação é EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, cujo valor total orçado 

pelo Crea−PB, e que é o preço máximo para esta licitação é R$ 886.758,60  (Oitocentos e oitenta e 

seis mil setecentos e cinquenta e oito reais e sessenta centavos). 

5.3 As despesas decorrentes da contratação da obra especificada neste projeto correrão por conta 

de verba específica prevista no orçamento do CREA da Paraíba relacionada no Orçamento Programa, 

Programa que consolida as atividades institucionais que visam a promover a infraestrutura necessária 

a execução da estratégia organizacional e a entrega dos resultados finalísticos, no subprograma, 

Infraestrutura, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

5.3.1 Natureza da Despesa: 6.2.2.1.1.02.01.01.002-Reformas  

5.4  Logo, deverão os licitantes incluir em suas propostas todos os custos necessários e 

previsíveis para a perfeita execução do objeto aqui contratado (técnicos, impostos, taxas, 

emolumentos, fretes, deslocamentos, diárias e outros que compõem sua tabela de custos), não sendo 

aceito, posteriormente, qualquer pedido de acréscimo, cuja previsibilidade fosse possível. 

5.5  Para aferição dos preços médios da mão de obra e materiais a serem empregados na 

construção, utilizou−se como parâmetro o Índice da Construção Civil – SINAPI - 11/2024 – Paraíba; 

SBC - 11/2024 –Paraíba; SICRO3 - 10/2024 – Paraíba; ORSE - 10/2024 – Sergipe; SEDOP - 

10/2024–Pará; SEINFRA - 028 – Ceará; SETOP - 10/2024 - Minas Gerais SUDECAP -10/2024 - 

Minas Gerais; CPOS/CDHU - 09/2024 - São Paulo; EMBASA - 05/2024 – Bahia; CAERN - 05/2024 

- Rio Grande do Norte data base Nov/2024. 

5.6 Para os serviços que não constam nos citados sistemas foram feitas apropriações de 

composições de outros sistemas de referência com a utilização dos insumos e mão-de-obra do 

SINAPI/PB. Para os serviços e insumos que não foram possíveis realizar a apropriação com o 

SINAPI/PB foi utilizado o sistema de referência ORSE 10/2024. 

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DEMAIS 

DOCUMENTOS. 

6.1 A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica operacional apresentando a 

documentação abaixo: 

a. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA e/ou CAU; 

Comprovação do Proponente possuir capacidade técnico− operacional mediante o fornecimento de, 

no mínimo, um atestado de capacidade técnica de execução de obra, devidamente registrado(s) no 

CREA ou CAU, fornecido 

(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que não o próprio Proponente (CNPJ diferente), 

que comprove a aptidão do Proponente em atividade pertinente e compatível (entende−se por 
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atividade pertinente e compatível qualquer atividade similar à relacionada ao objeto, devendoo 

Proponente demonstrar já ter executado serviço similar ao objeto emlicitação) em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, atendendo à parcela de maior relevância técnica e 

valor significativo. 

(i) O atestado ou declaração apresentado deverá comprovar, no mínimo: 

• Execução/Reforma de edificação com, no mínimo de 500,00 m² (quinhentos metros 

quadrados) de área construída, contendo 04 pavimentos mais pilotis, com estrutura de concreto 

armado, instalações prediais, SPDA, e aplicação de pintura e revestimentos em piso e teto; 

• Forro em drywall de no mínimo 410,00 m²; 

• Fornecimento e aplicação de pintura externa com emassamento de no mínimo 774,00 m² em 

edificacao de 04 pavimentos; 

• Execução de estrutura metálica em aço p/ mezaninos e plataformas. 

(ii) A comprovação de aptidão poderá ser comprovada através de certidões ou atestados de obras 

e serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. Entende−se 

por obra e serviço similar de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, 

qualquer obra e serviço, cujo grau de complexidade, tanto do aspecto técnico quanto administrativo, 

é igualou superior a da obra objeto da licitação. 

Comprovação de o Proponente possuir em seu quadro permanente, na data prevista para contratação, 

profissional(is) de nível superior ou outro devidamente reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de 

atestado(s) de responsabilidade técnica concernente ao desempenho de atividades técnicas na 

execução de obras de características semelhantes ao objeto desta licitação. 

(iii) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica do(s) profissional(is) deverá(ão) 

estar devidamente(s) registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da região onde os serviços foram executados; 

6.2 A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica profissional mediante a 

apresentação da documentação abaixo: 

a.1) Certidão de Registro de Pessoa fisica no CREA e/ou CAU; 

(i) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica do(s) profissional(is) deverá(ão) 

estar acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) pelo 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 

CAU, da região onde os serviços foram executados, comprovando, para pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que não o próprio Proponente (CNPJ diferente), os serviço(s) relativo(s) a: 

• Execução/Reforma de edificação com, no mínimo de 500,00 m² (quinhentos metros 

quadrados) de área construída, contendo 04 pavimentos mais pilotis, com estrutura de concreto 

armado, instalações prediais, SPDA, e aplicação de pintura e revestimentos em piso e teto; 

• Forro em drywall de no mínimo 410,00 m²; 

• Fornecimento e aplicação de pintura externa com emassamento de no mínimo 774,00 m² em 

edificacao de 04 pavimentos; 

• Execução de estrutura metálica em aço p/ mezaninos e plataformas. 

(ii) Os atestados/certidões apresentados deverão ser de execução de obra, com sua Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART/ Registro de Responsabilidade Técnica – RRT ou Certidão do 

CREA/ CAU reunindo informações conjuntas de mais de uma ART/ RRT. Não serão consideradas 
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as informações a respeito de fiscalização, coordenação, supervisão, direção de obra ou qualquer outra 

designação. 

a.2) Declaração indicando o nome, CPF e número do registro no CREA ou CAU do responsável 

técnico que acompanhará a execução do objeto desta licitação. 

(i) O responsável técnico indicado deverá ser o mesmo dos atestados/certidões de capacidade 

técnico−profissional apresentados. 

(ii) Apresentar comprovação de vinculação em seu quadro permanente, na data prevista para 

entrega da proposta, profissional d nível superior, devidamente registrado junto ao CREA e/ou CAU, 

detentor de acervo técnico mínimo exigido para esta contratação. 

a.3) O registro do profissional deverá ser comprovado com a apresentação de: 

a.3.1) Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CREA e/ou CAU. 

a.4) A vinculação deste profissional com a empresa licitante deverá ser comprovada com: 

a.4.1) Se empregado: cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT ou cópia 

da Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

a.4.2) Se sócio: Contrato Social, com todas as alterações, devidamente registradas no órgão 

competente; 

a.4.3) Se diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de empresa individual ou limitada; ou 

ainda, cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade 

anônima; 

a.4.4) Se autônomo ou subcontratado: ART ou RRT com indicação dos serviços prestados à 

licitante ou cópia do contrato de prestação de serviços entre o profissional e o licitante ou declaração 

de contratação futura do profissional, acompanhada de sua anuência. 

6.3 A licitante deverá apresentar no processo licitatório, além da comprovação de capacidade 

técnica, os seguintes documentos: 

a. Planilha de Quantificação e Orçamento Global com os valores propostos, rubricada e 

assinada pelo responsável técnico da licitante, sempre arredondado com 2 (duas) casas decimais; 

b. Composição unitária dos serviços utilizados no orçamento ; 

c. Composição dos encargos sociais utilizados no orçamento; 

d. Cronograma Físico−financeiro proposto pela licitante; 

e. Demonstrativos da composição do BDI´s propostos pela licitante; 

e.1.1) A análise do Demonstrativo da Composição de BDI terá como base os 

valores referenciais determinados pelo Tribunal de Contas da União, contidos nas tabelas do 

ACÓRDÃO Nº 2622/2013 TCU – PLENÁRIO. 

e.1.2) Conforme Acórdão, os referenciais para este tipo de obra variam entre 20,34% a 25,00% (1º 

quartil e 3º quartil, a ser incluída a incidência do CPRB – que não foi considerado no Acórdão); 

e.1.3) Para formação de preços de serviços novos incluídos no contrato por meio de aditivos, será 

utilizada a incidência da taxa de BDI especificada no orçamento base da licitação, sempre que a taxa 

de BDI adotada pela contratada for injustificadamente elevada, com vistas a garantir o equilíbrio 

econômico−financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo 
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contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e ao art. 14 do Decreto n. 

7.983/2013. 

e.2) O percentual de ISS deverá ser compatível com a legislação tributária do município onde 

serão prestados os serviços previstos da obra, observando a forma de definição da base de cálculo do 

tributo prevista na legislação municipal e, sobre esta, a respectiva alíquota do ISS, que será um 

percentual proporcional entre o limite máximo de 5% estabelecido no art. 8º, inciso II, da LC n. 

116/2003 e o limite mínimo de 2% fixado pelo art. 88 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias; 

e.3) As empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não cumulativa de PIS e COFINS 

devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os 

percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais 

efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 

ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração 

Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária; 

e.4) As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional devem apresentar os percentuais de 

ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam compatíveis com as alíquotas a 

que a empresa está obrigada a recolher, previstas no Anexo IV da Lei Complementar n. 123/2006, 

bem como a composição de encargos sociais não incluindo os gastos relativos às contribuições 

dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13,§ 3º,da referida 

Lei Complementar; 

6.4. Os serviços e obras contratados deverão ser executados rigorosamente de acordo com os Projetos, 

Planilhas e Memorial Descritivo e Especificações de Serviços e Materiais, todos eles 

convenientemente autenticados por ambas as partes como elementos integrantes do Contrato, não 

podendo ser inserida qualquer modificação sem o consentimento por escrito da Fiscalização do 

CREA-PB, conforme Projeto Executivo em anexo ao processo. 

7. LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

7.1 A realização dos serviços, objeto dessa contratação devera ser realizado no endereço que 

segue: 

7.1.1 Na inspetoria de Sousa do CREA-PB. Localizado na Rua Haroldo Nazareth, SN, Bairro 

Maria Raquel, Sousa - PB, CEP: 58804-718. 

8. VISTORIA 

8.1  A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultativa, de modo as licitantes 

obterem, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação 

necessária à elaboração da proposta, podendo ser substituída por declaração de pleno conhecimento, 

sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor 

designado para esse fim, de segunda a sexta−feira, das 7:30 horas às 16:30 horas. 

8.2 Caso a licitante opte pela realização da vistoria deverá agendá−la previamente, até o segundo 

dia útil anterior ao da apresentação das propostas, em companhia do, Sr. Renato Jose Marques Xavier 

ou seu substituto,através do telefone (83) 3533−2516 ou endereço de e−mail: 

superintendencia@creapb.org.br 

8.3 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

8.4 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
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8.5 Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 

por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

8.6 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1  A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de 

contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições 

estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas nesta Lei. 

9.2 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

9.3 Na assinatura do Contrato a empresa vencedora/contratada e o seu respectivo responsável 

técnico deverá ter possuir visto ou registro no conselho profissional competente CREA−PB, antes da 

assinatura do contrato bem como emitir a Anotação de Responsabilidade Técnica− ART ou outro 

documento equivalente antes de iniciar a execução dos serviços. 

10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

10.1. A Lei nº 14.133/2021, que instituiu o novo marco legal das licitações e contratos 

administrativos, estabelece prazo de vigência de um contrato de obra de engenharia para obras 

públicas, esta é regida pelos Artigos 105 a 114, podendo ser de até 5 anos. O prazo de vigência 

contratual deve ser suficiente para viabilizar o prazo de execução, de substituição ou de reparo (caso 

necessários), recebimento provisório, definitivo e pagamento. 

10.2. A fixação de vigência contratual, não deve ser estabelecida aleatoriamente, mas sim no decorrer 

da soma desses prazos. 

10.3. A vigência de um contrato de obra de engenharia para obras públicas deve ser definida com 

base nas características específicas da obra e nos interesses da Administração Pública, dessa forma o 

prazo de vigência será de 18 (dezoito) meses, contados da data de expedição do contrato, convalidado 

pela assinatura dos signatários, podendo ser prorrogado conforme disposto na Lei nº 14.133/2021. 

11. PRAZOS E ORDEM DE SERVIÇO 

11.1 No prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a assinatura do contrato, a Contratada deverá 

se reunir com os representantes do Crea−PB para a definição de estratégias de execução, 

acompanhamento, definição de premissas a serem atendidas e controle dos serviços. Na ocasião, 

serão agendadas as demais reuniões para acompanhamento do desenvolvimento das etapas do 

projeto. 

11.2 A contratada deverá providenciar, no prazo máximo de 10 dias após assinatura do Termo 

Contratual pelas partes, a seguinte documentação: 

a. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica 

(RRT) dos responsáveis técnicos pela execução, recolhidas junto ao CREA−PB ou CAU/PB; 

b. Placa da obra instalada no canteiro. 

11.3 Após a entrega de toda documentação relacionada no item anterior, a Fiscalização do 

CREA−PB emitirá a Ordem de Serviço para início da execução da obra. 
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11.4 Os prazos relativos à execução dos serviços são os seguintes: 

a. Prazo de início de execução: 10 (dez) dias a partir do recebimento da Ordem de Serviço 

expedida pela GSS do CREA−PB; 

b. Prazo de execução de todos os serviços que ora se contrata: 90 (noventa) dias contados da 

data efetiva do início da execução, devidamente registrado no Diário de Obras; 

b.1) Para efeitos contratuais, a data de término da obra será considerada no dia da comunicação 

da contratada informando a finalização do serviço, constatado pela Fiscalização em vistoria do 

recebimento provisório; 

b.2) Caso verificado pela Fiscalização que ainda restam serviços a serem executados após a 

informação que trata a alínea anterior, a contratada será notificada a executar as atividades restantes 

e providenciar nova comunicação de término, a ser considerada efetivamente como data da conclusão. 

c. Prazo para a Fiscalização vistoriar e, se for o caso, receber a obra provisoriamente: 10 (dez) 

dias, contados do recebimento da comunicação escrita de conclusão da obra; 

c.1) Para o Recebimento Provisório deverão estar saneadas todas as pendências relacionadas à 

execução dos serviços. 

c.2) A estipulação do prazo para regularização da pendência ficará a cargo da Fiscalização da 

obra, consoante a complexidade da solução que deva ser adotada. 

d. Prazo para o Crea−PB, através de servidor ou comissão designada, receber os serviços 

definitivamente: 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento provisório dos serviços. 

e. Não serão computados nos prazos contratuais os dias de chuvas fortes ou de calamidade 

pública, impeditivos à execução da obra, devidamente comprovados e abonados pela Fiscalização e 

registrados no Diário de Obra. 

f. O período em que o Contratante der causa para que os trabalhos da Contratada fiquem 

paralisados, ainda que parcialmente, deverão ser objeto de análise da fiscalização, a quem incumbirá 

definir qual o impacto da paralisação no bom andamento dos trabalhos e no cumprimento do prazo 

da obra, apontando ao final qual o número de dias que deverá ser dado à Contratada a título de 

reposição. 

12. EXECUÇÃO DO OBJETO 

12.1 A CONTRATADA deverá executar os serviços em dias úteis, de segunda a sexta− feira, no 

horário de 7:00 horas às 17:00 horas, com 1:00 hora de intervalo, com emprego de pessoal, 

equipamento e material suficientes à execução do contrato. Em casos excepcionais, esses serviços 

poderão ser realizados nos finais de semana e feriados, nas situações em que for necessário o 

desligamento de equipamentos, assim como a disponibilização do espaço das unidades do CREA − 

PB para melhor execução dos serviços. 

12.2 Deverá ser respeitada a jornada máxima de trabalho permtida por lei, sendo facultada a 

contratada, dentro do horário disposto no subitem anterior a alteração do horário ou da distribuição 

da equipe, para melhor atendimento das necessidades do serviço. 

12.3 Para qualquer execução de serviço em horário diferente do estipulado deverá a Contratada 

solicitar à contratante autorização, mediante pedido escrito dirigido ao Fiscal do Contrato, com 

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, contendo os seguintes dados: data(s), horário(s), 

local(is), serviço(s), nome(s) do(s) profissional(is) designados, indentificação as porta(s) e acessos a 

serem abertos. 

12.4 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas 
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expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

12.5 Deverão ser garantidos os requisitos mínimos de desempenho dos sistemas construtivos 

determinados na NBR 15.575/2013 • Desempenho de edificações habitacionais, Parte 01 à Parte 06. 

13. DA RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

13.1 Para a execução do objeto, a empresa contratada deverá pautar−se sempre no uso racional de 

recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais 

consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de 

responsabilidade ambiental. 

13.2 O material empregado pela empresa contratada deverá atender à melhor relação entre custos 

e benefícios, considerando−se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao produto, 

cabendo, ainda, a adoção das seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando 

couber, nos termos do art. 6º Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/01/2010: 

13.3 Utilização de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA); 

13.4 Adoção de medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto 

nº 48.138, de 08/10/2003; 

13.5 Observância à Resolução CONAMA nº 20, de 07/12/1994, quanto aos equipamentos de 

limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 

13.6 Fornecimento aos seus empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários 

à execução de serviços contratados; 

13.7 Respeito às Normas Brasileiras − NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos; 

13.8 Destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto 

na Resolução CONAMA nº 257, de 30/06/1999. 

13.9 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

13.9.1 Quanto aos critérios de sustentabilidade socioambiental, é fundamental que as contratações 

de obras públicas considerem aspectos relacionados à preservação do meio ambiente, ao 

desenvolvimento social e à promoção da sustentabilidade. A adoção desses critérios contribui para a 

construção de um futuro mais sustentável e consciente, além de trazer benefícios para a sociedade 

como um todo. Alguns aspectos relevantes a serem considerados para a contratação: 

• Gestão de resíduos: É essencial adotar medidas para a correta gestão dos resíduos gerados 

durante a execução da obra. Isso inclui a segregação, coleta seletiva, destinação adequada e possíveis 

práticas de reciclagem. A preocupação com a minimização dos resíduos e o descarte responsável 

contribui para a preservação do meio ambiente e a promoção da sustentabilidade. 

• Eficiência energética: Considerar critérios de eficiência energética é relevante para reduzir o 

consumo de energia durante a construção e o funcionamento da obra. A utilização de sistemas e 

equipamentos energeticamente eficientes, a adoção de fontes de energia renováveis e a 

implementação de estratégias de conservação de energia são medidas que podem ser criadas para 

minimizar o impacto ambiental e reduzir os custos operacionais a longo prazo. 

• Uso racional da água: Estabelecer práticas que promovam o uso racional da água é crucial. 
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Isso pode incluir a instalação de sistemas de captação e reuso da água da chuva, a utilização de 

equipamentos e dispositivos economizadores de água e a conscientização dos trabalhadores sobre a 

importância da economia desse recurso natural. 

• Acessibilidade e inclusão social: As obras públicas devem considerar a acessibilidade e a 

inclusão social, garantindo que sejam acessíveis a todas as pessoas, independentemente de suas 

capturas físicas ou cognitivas. Isso envolve a implementação de rampas, corrimãos, sinalização 

adequada, pisos táteis e outros elementos que facilitam a mobilidade e a inclusão de todos os 

cidadãos. 

• Responsabilidade social: Promover a responsabilidade social na execução das obras implica 

respeitar os direitos dos trabalhadores, assegurar as condições de trabalho, cumprir as normas 

trabalhistas e garantir a segurança e o bem−estar dos envolvidos. Além disso, pode−se estimular a 

contratação de mão de obra local, o fomento a micro e pequenas empresas e o desenvolvimento de 

programas de capacitação e inclusão social. 

• Impacto na comunidade: Considerar o impacto da obra na comunidade local é crucial. É 

importante realizar um diagnóstico dos impactos socioambientais e adotar medidas para 

minimizá−los, além de promover o diálogo com a população atendida, buscando atender às suas 

necessidades e expectativas. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no projeto básico, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

e, ainda: 

14.1.1 O responsável técnico pelo serviço descrito neste Projeto Básico deverá gerenciar toda a parte 

técnica, primando sempre pela correta execução, devendo orientar, corrigir e autorizar as atividades, 

respeitando sempre as normas vigentes, admitindo−se sua substituição por profissional de 

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Fiscalização. 

14.1.2 Fazer−se representar perante a Fiscalização exclusivamente por responsável técnico, 

devidamente habilitado, na área da construção civil, devendo todos os assuntos inerentes à obra 

(medições, detalhes de projetos, etc.) serem realizados e discutidos com a fiscalização através de 

técnico indicado pela Contratada. 

14.1.3 Toda e qualquer solicitação/informação da Contratada ao Contratante, só produzirá seus 

efeitos legais quando assinada pelo responsável técnico, devidamente habilitado. 

14.1.4 Em hipótese alguma será admitida a substituição do responsável técnico, devidamente 

habilitado, por pessoa leiga, ainda que seja o proprietário da empresa, devendo, no caso de sua saída, 

substituí−lo por outro que contenha os pré•requisitos exigidos neste projeto básico. 

14.1.5 Executar os serviços na forma determinada neste Projeto Básico, sem prejuízo do 

acompanhamento da execução dos serviços pela Fiscalização. 

14.1.6 Atender as solicitações e determinações da Fiscalização, feitas por Ordens de Serviços ou 

anotadas no livro diário de obra, bem como fornecer todas as informações e elementos necessários à 

fiscalização da obra. 

14.1.7 Recolher as ARTs, pagar os impostos e taxas cobrados pelos órgãos de controle (Prefeitura, 

Bombeiros, etc.), inerentes ao serviço, se houver. 

14.1.8 Manter na obra responsável técnico, devidamente habilitado, que assuma, perante a 

Fiscalização, a responsabilidade técnica por todos os serviços até o seu recebimento definitivo e que 

detenha poderes suficientes para deliberar sobre qualquer questão referente à obra. 
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14.1.9 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Fiscalização ou pelo Crea− 

PB, seja quanto à execução dos serviços, seja quanto à parte burocrática. 

14.1.10 Responsabilizar−se perante seus operários e terceirizados por todas as despesas inerentes aos 

contratos de trabalhos ou de prestação de serviços, como por exemplo: salários, seguro•acidente, 

taxas, impostos, contribuições, indenizações, vales−refeição, vale transporte e quaisquer outras sejam 

as despesas diretas ou indiretas, e ainda, pelas despesas perante seus fornecedores decorrentes da 

execução da obra. 

14.1.11 Executar cada etapa da obra no prazo pré−fixado no cronograma físico− financeiro 

apresentado, e ainda, concluir todas as etapas dentro do prazo total fixado para a obra. 

14.1.12 Aplicar materiais de primeira qualidade, conforme especificado na Planilha de Quantificação 

e Orçamento e Memoriais Descritivos. 

14.1.13 Contratar mão de obra altamente especializada para a execução dos serviços, de forma a 

garantir a qualidade da obra. 

14.1.14 Retirar imediatamente após receber a Ordem de Serviço ou anotação do livro Diário de Obra, 

todo o material rejeitado pela Fiscalização e corrigir, reconstruir, substituir ou desmanchar e refazer, 

às suas expensas, os serviços da obra não aceitos e/ou serviços em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados. 

14.1.15 Comunicar à Fiscalização qualquer substituição que porventura venha ocorrer em sua equipe 

técnica, devendo o novo responsável técnico, devidamente habilitado, contratado ter os 

pré−requisitos solicitados quando da licitação. 

14.1.16 Providenciar e manter no local da obra, com fácil acesso à Fiscalização, o Livro Diário de 

Obras, com capa resistente, páginas numeradas e rubricadas pela Fiscalização, onde serão anotadas 

as ocorrências, conclusão de eventos, atividades em execução formal, solicitações e informações 

diversas, enfim, tudo o que, a critério das partes, deva ser objeto de registro. 

14.1.17 Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução da obra, em 

conformidade com as Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho, no sentido de evitar 

qualquer tipo de acidente e cumprir as disposições nelas previstas acerca de medicina, Higiene e 

Segurança do Trabalho, responsabilizando−se perante o contratante e a terceiros por danos causados. 

14.1.18 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada à 

obra, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

14.1.19 Manter, durante todo o prazo de execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase de 

Habilitação da licitação. 

14.1.20 Remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza da obra 

periodicamente. 

14.1.21 Retirar da obra imediatamente, após o recebimento da Ordem de Serviço correspondente, 

qualquer empregado, tarefeiro, operário ou subordinado seu que venha a demonstrar conduta nociva, 

incapacidade técnica ou mantiver atitude hostil para com a Fiscalização. 

14.1.22 Fornecer e conservar pelo período que for necessário, equipamento mecânico e ferramental 

adequado e contratar mão−de−obra idônea e especializada, de modo a reunir permanentemente em 

serviço uma equipe homogênea e suficiente de operários, mestres, encarregados e responsável técnico 

que possam assegurar o progresso satisfatório da obra. 

14.1.23 Fornecer e manter na obra todos os equipamentos de proteção individual – EPI – necessários 

à execução dos serviços, sendo a contratada responsável por qualquer acidente ocorrido durante a 
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execução da obra. 

14.1.24 Fornecer todo material, equipamento, mão−de−obra, assim como responsabilizar−se por 

quaisquer danos decorrentes da realização da obra, causados ao Contratante ou a terceiros. 

14.1.25 Serão de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas decorrentes do deslocamento 

de seu pessoal (responsável técnico, mestre de obras, operários, etc.) incumbido da execução da obra. 

14.1.26 São de inteira responsabilidade da Contratada, a contratação de operários necessários à 

perfeita execução do objeto, cabendo−lhe efetuar o pagamento de salários e arcar com todos os 

encargos sociais previstos nas leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, entre outras, em decorrência 

de sua condição de empregadora. 

14.1.27 Contratar e manter no canteiro de obra, trabalhando, operários de diversas especialidades e 

número suficiente que garanta o ritmo ideal da obra, de forma que todas as etapas sejam cumpridas 

dentro do prazo, e, por conseguinte, a obra termine no prazo. 

14.1.28 Cumprir todas as exigências das leis e normas de segurança e higiene do trabalho, fornecendo 

os equipamentos de proteção individual a todos os operários, mestres, especialistas, engenheiros e 

outros, tais como: botina, capacete, luvas, óculos, protetor auricular, cinto de segurança, capas de 

chuva e demais equipamentos. 

14.1.29 Providenciar às suas custas, a realização de ensaios, verificações e provas de materiais 

fornecidos e serviços executados, bem como os reparos que se tornarem necessários para que os 

trabalhos sejam entregues em perfeitas condições. 

14.1.30 Providenciar às suas expensas, a aprovação pelos poderes competentes e Companhias 

Concessionárias de serviços públicos, quando for o caso, de todos os componentes do projeto, sendo 

que a cada exigência que implique em modificações do projeto, deve ser obtida autorização por 

escrito da Fiscalização. 

14.1.31 É vedado à Contratada interromper unilateralmente os serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da contratante se o prazo de atraso do pagamento for inferior a 60 dias. 

14.1.32 Se solicitado pela Fiscalização, fornecer planilha de programação das compras dos materiais 

para a obra (obedecer ao andamento dos serviços previsto no cronograma físico−financeiro). 

14.1.33 Responsabiiza−se pela Segurança da obra até a sua entrega. 

14.1.34 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos 

materiais, originalmente vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

14.1.35 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 

4) certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do 

Anexo VIII−B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

14.1.36 Cumprir com o disposto no inciso XXXIII do art. 7˚ da CF/88, devendo, A CONTRATADA, 
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apresentar declaração de cumprimento aos termos da Lei n˚ 9.854/99, de que não emprega menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1 Será admitida a subcontratação, até o limite de 30% (trinta por cento) do orçamento, desde 

que haja a anuência do CONTRATANTE, por meio de seu poder discricionário, analisada a 

oportunidade e conveniência em cada caso. 

15.2 A subcontratação se justifica por se tratar de uma reforma que contempla serviços 

complementares as atividades comuns, necessitando de empresas com atuação em atividade 

específica. A Subcontratação pode assim trazer celeridade na execução da obra, diminuindo 

transtornos à população. 

15.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo−lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades do subcontratado, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

15.4 Não haverá qualquer vínculo entre o CREA e a empresa subcontratada, inclusive no que diz 

respeito a medições e pagamentos. 

15.5 A subcontratação depende de autorização prévia do CONTRATANTE, a quem incumbe 

avaliar, por meio de seu poder discricionário, analisada a oportunidade e conveniência em cada caso, 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 

objeto. 

15.6 A solicitação de autorização para subcontratação deverá conter a indicação do valor global e 

da parte da obra a ser subcontratada, bem como a apresentação de todos os documentos exigidos para 

habilitação no edital em nome da subcontratada; 

15.7 A CONTRATADA apresentará ao CONTRATANTE, toda a documentação que comprove 

a capacidade técnica do subcontratado, bem como a sua habilitação jurídica, que será avaliada e 

juntada aos autos do processo correspondente. 

15.8 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

15.9 O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que solicitada 

pelo CONTRATANTE, a documentação de regularidade fiscal das empresas subcontratadas, sob 

pena de rescisão caso a situação não seja regularizada no prazo de até 30 (trinta) dias. 

15.10 O CONTRATADO deverá a substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta 

dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado 

até a sua execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável 

pela execução da parcela originalmente subcontratada. 

15.11 A CONTRATADA deverá responsabilizar−se pelo cumprimento, tanto por si própria quanto 

por parte da empresa subcontratada, da observância e cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
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CONTRATANTE. 

15.12 O CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer tempo, a comprovação dos pagamentos de 

salários e outras verbas trabalhistas referentes aos trabalhadores envolvidos na execução do objeto 

do contrato firmado com CREA, sejam trabalhadores da empresa CONTRATADA, sejam 

trabalhadores de empresa subcontratada. 

15.13 A empresa CONTRATADA deverá fornecer, ao CONTRATANTE, sempre que solicitada, 

a relação atualizada dos trabalhadores envolvidos na execução do objeto contratual, tanto daqueles 

que integrem os quadros da CONTRATADA, quanto dos que integrem os quadros de empresa 

subcontratada.. 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 São obrigações da Contratante: 

16.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente Termo de Referência; 

16.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as 

especificações constantes do Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

16.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

16.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

16.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no projeto básico; 

16.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

17. RESPONSABILIDADE TÉCNICA E GARANTIA 

17.1 A CONTRATADA deverá apresentar, antes do início dos trabalhos, as ART/RRT referentes 

à execução da obra conforme os projetos fornecidos pela CONTRATANTE. A guia da ART/RRT 

deverá ser mantida no local dos serviços bem como o alvará de licença de construção 

17.2 Com relação ao disposto no Art. 618 do Código Civil Brasileiro, entende−se que o prazo de 

05 (cinco) anos, nele referido, é de garantia e não de prescrição. 

17.3 O prazo prescricional para intentar ação civil é de 10 anos, conforme Art. 205 do Código 

Civil Brasileiro. 

18. GARANTIA DE EXECUÇÃO E SEGUROS. 

18.1 O Proponente vencedor, para assegurar o cumprimento da execução satisfatória do objeto e 

a garantia à fiel observância das obrigações contratuais, deverá apresentar, em até 5 (cinco) dias após 

a assinatura do Contrato de Empreitada, a formalização da garantia de execução. 

18.2 O valor da garantia de execução será de 5% (cinco por cento) do valor contratual. 

18.3 O prazo de vigência da apólice deve ser igual ou superior ao prazo de vigência do contrato 

(art. 97, inc. I, da Lei nº 14.133/2021). O objetivo é garantir que toda a relação contratual esteja 

coberta pelo seguro−garantia, de modo que eventuais alterações na vigência do contrato principal 

deverão ser incorporadas à apólice, mediante endosso da seguradora. 
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18.4 O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 

principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do 

respectivo endosso pela seguradora; 

18.5 O seguro−garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas 

datas convencionadas. 

18.6 A eventual inadimplência do segurado/contratado em relação ao pagamento do prêmio não 

interfere na garantia prestada (art. 97, inc. II, da Lei nº 14.133/2021). Ocorrendo o sinistro, a 

seguradora se encontrará obrigada perante a Administração, nos termos da apólice, 

independentemente de qualquer exceção oponível em face do segurado/contratado. 

18.7 A presente Cláusula tem por objeto a prestação de seguro−garantia, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, em especial os Artigos 96 e 102, com a finalidade de garantir à Contratante o fiel 

cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada no contrato administrativo em questão para 

a prestação de serviços de edificação, reforma e adequação de imóvel para as instalações do CREA 

19. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

19.1 Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

19.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. O 

representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

19.3 A comunicação entre a administração do órgão contratante e a prestadora do objeto será 

efetuada, preferencialmente, por meio de comunicação escrita, via notificação eletrônica (e− mail), 

ou pelos correios. Em casos de urgência, a comunicação poderá ser feita por telefone. 

19.4 A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, endereço eletrônico para 

recebimento de e−mails, devendo observar, diariamente, sua caixa postal, a fim de receber 

solicitações, notificações e demais comunicações oficiais que fazem relação ao vínculo contratual. 

19.5 A Contratada deverá acompanhar o recebimento dos e−mails encaminhados pela 

Contratante, devendo confirmar o recebimento sempre que solicitado. 

19.6 Com vistas a economicidade, para comunicações oficiais entre a contratante e a contratada, 

deverá ser utilizada, preferencialmente, o envio eletrônico de documentos, sendo que a assinatura 

eletrônica em documentos oficiais e a resposta de correspondências eletrônicas, servirão para 

comprovação de notificação da contratada, sendo a data de assinatura ou de resposta tomada como 

base para fins de aferição de prazos previstos neste Termo e no Contrato. 

20. DA FISCALIZAÇÃO E ORIENTAÇÃO EM GERAL. 

20.1 A Presidência do Crea−PB indicará representantes da Administração para o 

acompanhamento da execução e fiscalização do objeto contratual. 

20.2 Será permitida a contratação de terceiros para assistir e subsidiar de informações pertinentes 

à Fiscalização, nos termos do caput do art. 67 da Lei de Licitações. 
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20.3 A Fiscalização anotará em registro próprio ou no Diário de Obras as falhas detectadas, as 

solicitações formuladas e orientações, e emitirá O.S. (Ordens de Serviços) numeradas e, de 

preferência em 2 (duas) vias, uma das quais será encaminhada e visada pelo destinatário, só assim 

produzindo seus efeitos, já as anotações no livro diário de obra produzirão seus efeitos 

imediatamente. 

20.4 A Fiscalização tem  autoridade para exercer, em nome do Crea−PB, toda e qualquer ação de 

orientação geral, controle e fiscalização dos serviços. 

20.5 As relações entre o Crea−PB e a empresa contratada, serão mantidas prioritariamente, por 

intermédio da Fiscalização. 

20.6 É assegurado à Fiscalização o acesso a todas as partes da obra, bem como acesso ao Diário 

de Obras para que proceda a inspeção dos materiais e execução dos serviços. A empresa contratada 

obriga−se a facilitar a fiscalização, fornecendo todos os elementos necessários. 

20.7 A Fiscalização deverá submeter à Administração do Crea−PB (Superintendências), para as 

devidas providências, as questões que envolvam descumprimento de cláusulas contratuais, sobretudo, 

as que possam comprometer o cumprimento do prazo de execução dos serviços. 

20.8 A fiscalização terá plenos poderes para decidir sobre questões técnicas e burocráticas dos 

serviços, sem que isto implique em transferência de responsabilidade sobre a execução da mesma, a 

qual será única e exclusivamente de competência da empresa contratada. 

20.9 À Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão dos trabalhos e serviços sem 

prejuízos das penalidades a que a empresa contratada ficar sujeita e sem que tenha direito a qualquer 

indenização, no caso de não serem atendidas as suas determinações quanto à regular execução dos 

serviços. 

21. DO LIVRO DIÁRIO DE OBRAS . 

21.1 A empresa deverá providenciar e manter no canteiro de obras o livro Diário de Obras, 

autenticado pelo responsável técnico pela empresa Contratada e pela Fiscalização, no qual se anotará: 

a. Pela empresa contratada: 

a.1) A ocorrência de condições meteorológicas prejudiciais ou desfavoráveis ao andamento da 

obra; 

a.2) As falhas verificadas em obras ou serviços contratados; 

a.3) As consultas à Fiscalização e as respostas as suas interpelações; 

a.4) As datas de início e de conclusão das etapas, bem como de início e final da obra; 

a.5) Os acidentes de trabalho ocorridos durante a execução da obra; 

a.6) Substituição de sua equipe e número de funcionários que mantém na 

obra; 

a.7) Os serviços em execução no dia, entrada de materiais, relação de equipamentos utilizados 

em cada etapa e outras anotações julgadas oportunas pela empresa. 

b. Pelo Contratante ou pela Fiscalização: 

b.1) Apreciação sobre o andamento da obra e sua conformidade aos projetos, 

especificações, prazos e Cronogramas integrantes do Contrato; 
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b.2) Atestados de veracidade dos registros feitos pela empresa contratada; 

b.3) Observações que julgue necessário fazer a propósito das consultas e solicitações feitas pela 

empresa contratada; 

b.4) Restrições a respeito do andamento da obra ou da atuação da empresa 

contratada, de seus empregados e prepostos; 

b.5) Determinações de providências para o cumprimento dos projetos e especificações e outros 

fatos que julgue necessários e convenientes aos serviços executados; 

b.6) Os dias abonados em razão de chuvas que atrapalhem ou impeçam o 

andamento normal dos serviços; 

b.7) As determinações de retirada imediata de materiais ou serviços que estejam em desacordo 

com o contratado seja na qualidade dos materiais empregados ou no resultado dos serviços 

executados. 

21.2 Terminada a Obra, o Diário de Obra será entregue a este Crea−PB, junto com a Nota 

Fiscal/Fatura relativa à medição da última etapa da obra. 

21.3 A Fiscalização terá acesso a este livro, devendo anotar tudo que julgar necessário, a qualquer 

tempo. 

21.4 O livro Diário de Obra será, obrigatoriamente, preenchido diariamente, devendo sempre 

permanecer no canteiro de obras. Em caso de descumprimento desta disposição, a contratada ficará 

sujeita à aplicação de penalidade. 

21.5 O extravio do Livro Diário de Obra pela Contratada será passível de penalidade. 

22. DOS CRITÉRIOS DE SIMILARIDADE. 

22.1 Todos os materiais e equipamentos empregados na execução dos serviços serão de primeira 

qualidade. Serão rejeitados os materiais que não se enquadrarem nas especificações contidas na 

Planilha de Quantificação e Orçamento e Relatório de Composições Unitárias. 

22.2 A utilização de materiais ou equipamentos similares aos especificados na planilha licitada, 

só poderá ser feita MEDIANTE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO, devidamente 

registrada no livro diário de obra, podendo a fiscalização solicitar, sempre que entender necessário, 

a comprovação da similaridade por meios documentais (testes de laboratórios, laudos dos fabricantes, 

etc.). 

22.3 No descumprimento do especificado neste Capítulo, poderá o fiscal determinar à contratada, 

mediante registro no livro Diário de Obras ou por Ordem de Serviço, a retirada imediata, do prédio 

ou do canteiro de obras, de todos os materiais e equipamentos que estejam em desacordo com o 

especificado, ficando a contratada na obrigação de arcar com todos os ônus advindos da 

irregularidade, e ainda, ficando sujeita as penalidades. 

23. NORMAS PARA PAGAMENTO E ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS. 

23.1 Os pagamentos das medições serão efetuados, mediante depósito em conta corrente 

informada na proposta da empresa contratada, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura e documentação exigida. 

23.2 Para o pagamento das Notas Fiscais/Faturas a Contratada deverá apresentar: 

a. Vias de Anotação da Responsabilidade Técnica (ART) de execução do serviço recolhida, que 
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deve ser providenciada antes do início de execução dos serviços; 

b. Comprovação das ligações definitivas de energia, água e telefone; 

c. O faturamento deverá ser apresentado conforme segue, de modo a padronizar condições e 

forma de apresentação: 

d. Nota fiscal/ fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de 

execução da etapa, número da licitação e número do Contrato de Empreitada, bem como destaques 

do valor da alíquota de ISS e outros dados que julgar convenientes, não apresentando rasuras e/ ou 

entrelinhas e estando certificada pelo fiscal legalmente habilitado e com atribuições específicas; 

e. Cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do mês de execução da obra, 

devidamente quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o relatório SEFIP/ GFIP, com 

as folhas detalhadas e resumidas da obra, bem como comprovante de transmissão do arquivo para a 

Caixa Econômica Federal, e cópia da guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS do último recolhimento devido, devidamente quitada e autenticada em cartório, de 

conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/ INSS, exclusivo para obra; 

f. Cópia da folha de pagamento dos empregados da obra; 

g. Listagem, assinada pelos empregados, comprobatória de pagamento do auxílio alimentação 

e do vale transporte; 

h. Certidões de Regularidade Fiscal; 

23.3 A última Nota Fiscal/Fatura será apresentada, por parte da empresa contratada, juntamente 

com a seguinte documentação: 

a. Certidão Negativa de Débito da CEI obra; 

b. Termos de Recebimento Provisório e Definitivo; 

c. Demais documentos e comprovantes fiscais conforme Contrato. 

23.4 Os pagamentos dos serviços somente serão efetuados após a comprovação do 

recolhimentodas Contribuições Sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência 

Social) e das ART’s exigidas para a execução dos serviços. 

23.5 Será retida na fonte, sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, a alíquota dos seguintes impostos: 

a. Imposto de Renda, Contribuição Social Sobre Lucro Líquido−CSLL, Cofins e Pis/Pasep, nos 

termos da Lei 9.430/96, salvo opção da empresa pelo SIMPLES 

– Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e empresas de 

Pequeno Porte, hipótese em que a empresa contratada deverá comprovar perante o Crea−RN tal 

Opção; 

b. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN; 

c. Contribuição à Previdência Social. 

23.6 Em caso de atraso no pagamento por parte do Crea−RN, os valores a serem pagos serão 

atualizados, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do 

efetivopagamento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 

apurado: i = taxa percentual anual do valor de 6%, 

I = i / 365 → I = (6/100) / 365. 

23.7 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, será utilizado, como fator de revisão contratual, a diferença 

em percentual entre o valor do custo unitário básico do SINAPI do mês de apresentação da proposta 

e o custo unitário básico do mês da realização da revisão. 

23.8 Quaisquer tributos ou encargos criados ou extintos, bem como a superveniência de 

disposições legais, quando ocorridos após a data de apresentação da proposta, de comprovada 

repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme 

o caso. 

24. DAS MEDIÇÕES E DESEMBOLSO FINANCEIRO DO CREA−PB. 

24.1 O Cronograma Físico Financeiro deverá ser apresentado em 3 (três) períodos de 01 (um) mês 

cada, totalizando 90 (noventa) dias de obra. 

24.2 O valor da obra será pago em 3 (três medições), sendo a primeira medição realizada após 30 

(trinta) dias do início da construção e a última será no minimo de 10% do valor contratado. 

24.3 O cronograma físico−financeiro tem caráter estimativo, haja vista as peculiaridades técnicas 

que ocorrem durante a execução de uma obra. A não execução de etapas na data prevista pelo 

cronograma será objeto de análise da Fiscalização, que informará à Administração as conclusões 

sobre o caso e as providências que entender cabíveis, pautando•se sempre pelo ritmo razoável de 

execução e a data prevista para a conclusão dos serviços. 

24.4 As medições serão realizadas pela Fiscalização, que elaborará a planilha com as quantidades 

executadas (no período e acumulada) de cada item. 

24.5 A Fiscalização somente irá considerar na medição os materiais e equipamentos empregados 

na obra. Em hipótese alguma serão considerados como execução de serviço os materiais entregues 

na obra, porém não empregados. 

24.6 Caso o andamento dos serviços justifique a realização de mais de uma medição mensal, fica 

desde já autorizada. 

24.7 A medição da Administração Local da obra será aferida proporcionalmente aos serviços 

executados no período, sendo vedado em qualquer momento que a porcentagem da medição 

acumulada da Administração seja maior do que os serviços executados (em porcentagem). 

24.8 Caso seja verificado pela Fiscalização que os itens relativos à Administração Local 

(Engenheiro/Arquiteto e Encarregado) não estejam sendo executados satisfatoriamente, seja por 

incapacidade técnica dos funcionários, pelo não cumprimento da carga horária estipulada ou por sua 

ausência, a Fiscalização notificará a contratada pelo descumprimento de cláusulas contratuais, 

resultando em abertura de procedimento administrativo específico para apuração de penalidade. 

25. DO RECEBIMENTO 

25.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até 10 (dez) dias, pelo responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato do CREA/PB, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser elaborado relatório circunstanciando, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca 
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das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo 

encaminhá−los ao Fiscal do Contrato para recebimento definitivo. 

25.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades 

25.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e 

materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

25.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar−se−á como realizada, consumando−se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

25.5 O fiscal emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentação apresentada e comunicará a CONTRATADA 

para emitir Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

25.6 O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado 

pelo fiscal de contrato. 

25.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

26. DAS ALTERAÇÕES DE CONTRATO 

26.1 Sendo necessária a alteração de contrato, por aumento ou supressão de serviços, bem como 

alteração nos prazos, deverão ser obedecidos todos os normativos legais, em especial a Lei 14.133/21 

e decisões do Tribunal de Contas da União. 

26.2 Seguindo o Acordão TCU Nº 2622/13, para formação de preços de serviços novos incluídos 

no contrato por meio de aditivos, será utilizada a incidência da taxa de BDI especificada no orçamento 

base da licitação, sempre que a taxa de BDI adotada pela contratada for injustificadamente elevada, 

com vistas a garantir o equilíbrio econômico−financeiro do contrato e a manutenção do percentual 

de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal 

e ao art. 14 do Decreto n. 7.983/2013. 

a. Para esta obra, a taxa de BDI adotada foi de 27,30%. 

27. DA SEGURANÇA DOS TRABALHOS 

27.1 Deverão ser observadas em todo o período de execução da obra as normas Regulamentadoras 

do Ministério do Trabalho, em especial: NR 4 − Serviços Especializados em Engenharia de 

Segurança e em Medicina do Trabalho, NR 18 − Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 

Indústria da Construção, NR 24 − Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho, NR 

35 − Trabalho em Altura, bem como a NBR 12.284 − Áreas de Vivência no Canteiro de Obras, 

referentes à segurança do trabalho em obras de construção. 

27.2 São obrigações da contratada: fornecer os EPIs−Equipamentos de Proteção Individual 

(capacete, botina, luvas, cintos de segurança, óculos de proteção, entre outros de acordo com os 

serviços em execução) e cobrar sua utilização pelos seus operários, e ainda, oferecer treinamento, 

fornecer ambientes seguro (EPC− Equipamentos de Proteção Coletiva) e estimular o comportamento 

seguro, de forma a evitar acidentes de trabalho. 

27.3 O fornecimento dos EPI e EPC e a utilização pelos operários são de inteira responsabilidade 
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da contratada e seu responsável técnico. 

28. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

28.1. É expressamente proibida a contratação de servidor vinculado ao CREA/PB para o 

fornecimento dos materiais ou serviços mencionados neste documento. 

 

 

João Pessoa-PB, 15  de Julho de 2025. 

 

_____________________ 

Eng. Civil José Rolim Dias 

Chefe da Inspetoria De Cajazeiras 

Matrícula 163 

 

 

_____________________ 

Lucas Almeida Silva 

Assessor de Compras e Aquisições 

Matrícula 269 
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ANEXO II 

 

                                   DECLARAÇÃO GERAL 

 

AO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA – 

CREA/PB  

 

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO N.º 04/2025 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada de engenharia para prestar serviços de 

reforma do prédio da Inspetoria do CREA-PB na cidade de Sousa-PB.  

 

A________________(nome da empresa), CNPJ/MF n.º___________, com sede no 

município de__________________,Estado do(a)_________ sito à__________, 

n.º_______, CEP n.º_________, telefone ( )   -   , e-mail  , por intermédio de seu(ua) 

representante legal o(a) Sr.(a)  , portador(a) do CPF n.º___________, declara que: 

 

1. está ciente das condições contidas no Edital e em seus anexos, bem como que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

2. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3. sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

4. tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

5. cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal quanto à 

proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos; 

6. não possui sócio que seja cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta ou 

colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, dos agentes 

públicos e políticos definidos no inciso I do artigo 1º da Lei nº 8.124, de 19 de 

dezembro de 2006, alterado pela Lei nº 10.272, de 09 de abril de 2014, que importe 

prática vedada no inciso III do mesmo artigo, para fins de atendimento do parágrafo 

único do art. 2º da referida lei; 

7. se compromete a reservar até 5% do total de vagas existentes na contratação da obra 

objeto desta licitação aos sentenciados, em cumprimento à Lei; 

8. será elaborado Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil – PGRCC, 

nas condições determinadas pelo CONAMA, através da Resolução nº 307/2002; 

9. para a execução dos serviços objeto da referida licitação, somente serão utilizados 

produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem nativa de 

procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal 

aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente – SISNAMA, com autorização de transporte concedida pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, tendo 

ciência de que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do 

contrato poderá acarretar as sanções administrativas previstas nos Arts. 155 a 163 da 
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Lei Federal n.º 14.133/2021, e no § 8º, inciso V, do Art. 72 da Lei Federal n.º 

9.605/1998, sem prejuízo das implicações de ordem criminal contempladas na 

referida lei. 

 

Por ser verdade, firmo a presente. 

 

,  de  de 20 . 

 

[Nome por Extenso] 

Responsável ou Representante Legal da Empresa CPF n.º 
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ANEXO III 

 

                                   DECLARAÇÃO “LGPD” 

 

AO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA – 

CREA/PB 

  

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO N.º 04/2025 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada de engenharia para prestar serviços de 

reforma do prédio da Inspetoria do CREA-PB na cidade de Sousa-PB.  

A   (nome da empresa)  , CNPJ/MF n.º  , com sede no município de   , 

Estado do(a)  , sito à  , n.º   , CEP n.º  , telefone ( )   -   , e-mail  , por 

intermédio de seu(ua) representante legal o(a) Sr.(a)  , portador(a) do CPF n.º 

  , declara que, para os devidos fins, tem pleno conhecimento das regras 

contidas no contrato e que possui as condições de habilitação previstas no 

procedimento administrativo de contratação direta, bem como tem ciência de que: 

1. Como condição para participar do procedimento de contratação e ser contratado(a), 

o(a) interessado(a) deve fornecer para a Administração Pública diversos dados 

pessoais, entre eles: 

a) aqueles inerentes a documentos de identificação; 

b) referentes a participações societárias; 

c) informações inseridas em contratos sociais; 

d) endereços físicos e eletrônicos; 

e) estado civil; 

f) eventuais informações sobre cônjuges; 

g) relações de parentesco; 

h) número de telefone; 

i) sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; e, 

j) informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 

administrativa; dentre outros necessários à contratação. 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento 

por parte da Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se 

presume válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

 

Por ser verdade, firmo a presente. 

,  de  de 20 . 

 

[Nome por Extenso] 

Responsável ou Representante Legal da Empresa CPF n.º 
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                                                ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

AO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA – 

CREA/PB  

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO N.º 04/2025 

OBJETO: Contratação de empresa especializada de engenharia para prestar serviços de reforma do prédio 

da Inspetoria do CREA-PB na cidade de Sousa-PB. 

 

A   (nome da empresa)  , CNPJ/MF n.º  , com sede no município de   , 

Estado do(a)  , sito à  , n.º   , CEP n.º  , telefone ( )   -   , e-mail  , por 

intermédio de seu(ua) representante legal o(a) Sr.(a)  , portador(a) do CPF n.º 

  , declara que optou em não realizar a visita técnica, que examinou os 

documentos anexos ao Edital e conhece todas as particularidades do local dos 

serviços, bem como assume eventuais dificuldades que possam interferir ou 

prejudicar a execução dos trabalhos, estando ciente da impossibilidade de alegar, em 

qualquer hipótese, desconhecimento de fatos que possam projetar impedimento no 

cumprimento do objeto contratual. 

 

Por ser verdade, firmo a presente. 

 

,  de  de 20 . 

 

[Nome por Extenso] 

Responsável ou Representante Legal da Empresa CPF n.º 
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                                                  ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA  

AO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA – 

CREA/PB  

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO N.º 04/2025 

OBJETO: Contratação de empresa especializada de engenharia para prestar serviços de reforma do 

prédio da Inspetoria do CREA-PB na cidade de Sousa-PB. 

 

A   (nome da empresa)  , CNPJ/MF n.º  , com sede no município de   , 

Estado do(a)  , sito à  , n.º   , CEP n.º  , telefone ( )   -   , e-mail 

 , por intermédio de seu(ua) representante legal o(a) Sr.(a)  , portador(a) do CPF n.º   , 

indica o(s) seguinte(s) profissional(is), para atendimento do Edital, na execução dos serviços de : 

Contratação de empresa especializada de engenharia para prestar serviços de reforma do prédio da 

Inspetoria do Crea-PB na cidade de Sousa-PB: 

 
 

 
1 

Nome:  

Título:  CREA e/ou CAU nº:  

Atribuição: Responsável pelo(a)  (**) 

Assinatura:  

 

 

 

2 

Nome:  

Título:  CREA e/ou CAU nº:  

Atribuição: Responsável pelo(a)  (**) 

Assinatura:  

(*) Profissional(is) responsável(is) técnico(s) pelos serviços contratados 

Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe técnica proposta 

Declara-se, também, ciência de que este(a)(s) profissional(is) só poderá(ão) ser substituído(a)(s) por outro(a)(s) com qualificações 

idênticas ou superiores às exigidas no Edital, e sob a aprovação da SUPLAN/PB. 

 ,  de  de 20 . 

 
[Nome por Extenso] 

Responsável ou Representante Legal da 

Empresa CPF n.º   
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ANEXO VI 

CARTA PROPOSTA 

 

AO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA – 

CREA/PB  

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO N.º 04/2025 

OBJETO: Contratação de empresa especializada de engenharia para prestar serviços de reforma do 

prédio da Inspetoria do CREA-PB na cidade de Sousa-PB 
 

 

 
 

 

A   (nome da empresa)  , CNPJ/MF n.º  , com sede no município de   , Estado do(a)  , 
sito à  , n.º   , CEP n.º  , telefone ( )   -   , e-mail  , por intermédio de seu(ua) 

representante legal o(a) Sr.(a)  , portador(a) do CPF n.º   , propõe a execução dos 

serviços de Contratação de empresa especializada de engenharia para prestar serviços de reforma do prédio 

da Inspetoria do CREA-PB na cidade de Sousa-PB, conforme item do Edital em epígrafe, de acordo com a Proposta de 

Preços e os Cronogramas Físico e Financeiro, em anexo, nas seguintes condições: 

 

a) Preço Global: R$  (indicar valor por extenso); 
 

b) Mês de referência da proposta: [MÊS] / 202  ; e, 

c) A validade da proposta é de  dias corridos, a contar da data da abertura da licitação. 

 

 ,  de  de 20 . 

 
[Nome por Extenso] 

Responsável ou Representante Legal da 

Empresa CPF n.º   
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ANEXO VII 

CARTA CREDENCIAL 

AO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA – 

CREA/PB  

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO N.º 04/2025 

OBJETO: Contratação de empresa especializada de engenharia para prestar serviços de reforma do 

prédio da Inspetoria do CREA-PB na cidade de Sousa-PB. 

 

 
O(A) abaixo assinado(a), responsável legal pela licitante  , CNPJ/MF n.º  , com sede no município de 

 , Estado do  , sito à  , n.º   , CEP n.º  , telefone ( )   -  , e-mail  , 

vem, pela presente, informar a V.S.as. que o senhor(a)   , CPF n.º   , é a pessoa designada para representar 

nossa licitante na licitação acima referida. 

 

 ,  de  de 20 . 

 
[Nome por Extenso] 

Responsável ou Representante Legal da 

Empresa CPF n.º   
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ANEXO VIII 

 

MINUTA DO CONTRATO nº ......./....... 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE REFORMA PREDIAL, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA E AGRONOMIA DA 

PARAÍBA - CREA/PB E A EMPRESA 

..................................... 

......................................................................... 

 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA - CREA-

PB, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av. Dom Pedro I, 809 – Bairro: Centro, Cidade: 

João Pessoa-PB, CEP 58.020-538, Inscrito no CNPJ sob nº XXXXXXXXX, neste ato representado 

por seu Presidente, Engenheiro de Minas XXXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF: XXXXXX RG n° 

XXXXX SSP-PB, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a 

EMPRESA..................................... (nome da empresa contratada), inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº ........................., com sede na ..............................................................(endereço completo), aqui 

denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)  

......................................................................................  (cargo,  nome, nacionalidade, estado civil, 

profissão, domicílio), portador(a) da Carteira de Identidade nº .................., expedida pelo(a) 

.................. e CPF nº ........................., tendo como Responsável Técnico 

<ResponsávelTécnicoContratada>, portador da Carteira Profissional nº <nº CREA ou CAU>, 

considerando ter sido a Contratada vencedora da licitação tendo em vista o que consta no Processo 

nº e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência 

nº ......./ , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada de engenharia para prestar serviços de reforma do prédio 

da Inspetoria do CREA-PB na cidade de Sousa, com fornecimento de materiais e mão de obra, na 

forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI e/ou ORSE, conforme especificações 

detalhadas no Projeto Básico, anexo da Concorrência nº ......./........ 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO A LICITAÇÃO E ANEXOS DO 

CONTRATO 

2.1 Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.1.1. O Projeto Básico; 

2.1.2. O Edital da Licitação; 

2.1.3. A proposta da CONTRATADA e 

2.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2.2. O regime de execução é o de empreitada. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 18 (dezoito) meses, contados da data da sua 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento. 

4. CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, 

anexo a este Contrato. 

4.2. MATRIZ DE RISCO: 

4.2.1. Constituem riscos a serem suportados pelo CONTRATANTE: 

4.2.1.1. O certame licitatório restar deserto, caso nenhuma empresa se interesse por sua execução 

ou fracassado, caso nenhuma das propostas apresentadas estejam dentro dos parâmetros estimados 

pela Administração. 

4.2.1.2. A empresa vencedora do certame quando convocada, não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou retirar o instrumento equivalente. 

4.2.1.3. Atrasos na assinatura do contrato ou na entrega das garantias contratuais. 

4.2.1.4. Impossibilidade de início da obra, após a emissão da Ordem de Serviço, por restrições da 

Contratante (liberação do local de implantação, necessidade de execução prévia de outro serviço, 

interferências com outras atividades etc.). 

4.2.1.5. Alterações no projeto básico/ executivo inicialmente contratados, por solicitação da 

Contratante. 

4.2.1.6. Identificação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 

especificações ou memoriais que compõe a contratação, que sejam relevantes. 

4.2.1.7. Alteração da legislação, regulamentos e normas que causem alterações no projeto 

inicialmente contratado. 

4.2.1.8. Descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS pela 

CONTRATADA. 

4.2.1.9. Risco de inadimplência da CONTRATANTE. 

4.2.2. Constituem riscos a serem suportados pelo CONTRATADA: 

4.2.2.1. Identificação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 

especificações ou memoriais que compõe a contratação, que sejam irrelevantes. 

4.2.2.2. Identificação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 

especificações ou memoriais que compõe a contratação, em que a obrigação de fazer pela 

CONTRATADA esteja expressamente estipulada no instrumento convocatório e/ou seus anexos. 

4.2.2.3. Diferença entre os quantitativos da planilha de orçamento e os quantitativos que serão 

efetivamente executados na obra, devido às incertezas inerentes ao objeto ou a alguns serviços que 

compõe o objeto. 

4.2.2.4. Preços de insumos que compõe a execução do objeto abaixo do preço de mercado. 
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4.2.2.5. Execução dos serviços com qualidade abaixo da especificada na contratação e/ou em 

desacordo com normas técnicas e legislações vigentes. 

4.2.2.6. Ocorrência de acidentes de trabalho durante a execução dos serviços. 

4.2.2.7. Ocorrência de roubos e furtos na obra. 

4.2.2.8. Aumento nos custos de quaisquer dos insumos que compõem a execução da obra, não 

decorrentes de alterações tributárias ou políticas públicas, ensejando aumentos de custos superiores 

aos índices de reajuste contratual. 

4.2.2.9. Prejuízos decorrentes de incêndios, alagamentos da obra ou outros decorrentes de 

fenômenos climáticos 

4.2.2.10.Rescisão ou anulação do contrato, por culpa da CONTRATADA. 

4.2.3. Constituem riscos a serem compartilhados pelas partes, na proporção de 50% para a 

CONTRATANTE e 50% para a CONTRATADA: 

4.2.3.1. Atrasos da obra decorrentes de chuvas ou outros eventos climáticos e ambientais. 

4.2.3.2. Alteração nos custos de quaisquer dos insumos que compõem a execução da obra, 

decorrentes de alterações tributárias ou políticas públicas, ensejando aumentos ou redução de custos. 

5. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Será permitida a subcontratação parcial do objeto contratual, até o limite de 30% (trinta por 

cento) do valor total do contrato, respeitando as condições estabelecidas no Projeto Básico, anexo a 

este Instrumento. 

5.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades do subcontratado, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

5.2. A subcontratação depende de autorização prévia do CONTRATANTE, a quem incumbe 

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 

do objeto. 

5.3. A CONTRATADA apresentará à CONTRATANTE documentação que comprove a 

capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 

correspondente. 

5.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

6.1. O VALOR TOTAL do presente Termo de Contrato é de R$ .............. (..................... 

. ...................................................... ). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 
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6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

7. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

8.2. O orçamento estimado pela CONTRATANTE baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas 

com base no SINAPI. 

8.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional de 

Custo da Construção (INCC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

8.5.1. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

8.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

8.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

8.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 

9.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 
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9.1.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

9.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA; 

9.1.6. Comunicar a empresa CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 

9.1.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

9.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.11. A CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.1.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro 

feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

9.1.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.1.14. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pela 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do Contrato. 

9.1.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

9.1.17. Exigir da CONTRATADA que providencie "as built", elaborado pelo responsável por sua 

execução, como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso; 

9.1.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas. 

9.1.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das normas de segurança 

e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 

9.1.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
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causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9.1.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

10. CLAÚSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.1.1. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE no local do serviço para representá- 

lo na execução do contrato; 

10.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela 

CONTRATANTE, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

10.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

10.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará 

autorizada a descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.1.6. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da 

impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações 

de contingência cabíveis; 

10.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; 

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
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10.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 

por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; 

10.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

10.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do serviço; 

10.1.12. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros; 

10.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

10.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

10.1.15. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

10.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

Fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

10.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE. 
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10.1.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE. 

10.1.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

10.1.25. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão no CREA/PB para a execução do serviço. 

10.1.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

10.1.27. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela Fiscalização do Contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto. 

10.1.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

CONTRATANTE. 

10.1.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA 

relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

10.1.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

CONTRATANTE. 

10.1.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 

elétricas e de comunicação. 

10.1.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 

de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. 

10.1.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

10.1.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo profissional preposto 

responsável (Engenheiro/ Arquiteto), as informações sobre o andamento do empreendimento, tais 

como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 

serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados 

à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

10.1.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício 

de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

10.1.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 

Decreto n° 5.975, de 2006, de: 

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

- SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
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c) florestas plantadas; e 

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

10.1.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 

cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos, conforme o caso: 

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 

ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 

obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 

17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar 

de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a 

emissão de tal licença obrigatória; e 

10.1.37.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 

origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-

lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento 

nos limites do território estadual. 

10.1.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do 

Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução 

Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

10.1.38.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao 

órgão competente, conforme o caso. 

10.1.38.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

10.1.38.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros. 

10.1.38.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

10.1.38.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 
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deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

10.1.38.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

10.1.38.3. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de <bota fora=, encostas, corpos d´água, 

lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

10.1.38.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os 

resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade 

com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas 

- ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

10.1.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

10.1.39.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 

382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

10.1.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 

os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e 

legislação correlata. 

10.1.40. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 

tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

10.1.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, 

ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

10.1.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao 

controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 

conforme procedimento previsto nas especificações. 

10.1.43. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um 

conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de 

engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a 
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considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, 

permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, 

compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, 

para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações 

prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos. 

10.1.43.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos 

anteprojetos constantes no Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações 

Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, 

incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos. 

10.1.44. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 

assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá participar de reunião inicial, devidamente 

registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações 

contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o 

gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os 

técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os 

serviços contratados. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 

2021, na modalidade ....................................., em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor total do contrato. 

11.2. A CONTRATADA apresentará, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante de 

prestação de garantia. 

11.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, 

permanecendo em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas 

convencionadas. 

11.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 

descoberto, ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato. 

11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento do CREA/PB, a 

CONTRATADA ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela CONTRATANTE. 

11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

11.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

11.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
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FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 

11.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 

no item 10.7, observada a legislação que rege a matéria. 

11.9. Caso utilizada a garantia em dinheiro, ela deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, 

em conta específica, com correção monetária. 

11.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério competente. 

11.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 

constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

11.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

11.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

11.14. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.15. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pela 

CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.16. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 

fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 

contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.17. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 

do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as 

cláusulas do contrato. 

11.18. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

11.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

11.20. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 

forma prevista no Edital e neste Contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA 

que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas <b=, <c= 

e <d= do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas <e=, <f=, <g= e <h= do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas <b=, <c= e <d=, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iv. Multa: moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento). 

1.iv.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada de garantia prestada, caso tenha sido exigida, ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 

do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.7. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.10. Os débitos da CONTRATADA para com o CREA/PB, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 

CONTRATADA: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para 

a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da CONTRATANTE ou com agente público 

que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do CREA/PB, na classificação 6.2.2.1.1.02.01.01.002 - conforme Nota de Empenho nº ........, emitida 

em ....../....../............: 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 

de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 

132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
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a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

16.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA. 

16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

16.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

16.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

16.8. A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 

CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

16.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto 

a eventual descarte realizado. 

16.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

16.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

16.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

16.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

16.14. A CONTRATADA se obriga a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e íntegra 

em conformidade com os preceitos legais vigentes no país. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 

8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de João Pessoa, capital do Estado da Paraíba, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Parágrafo Único - E, por estarem, as partes, justas, combinadas e acordadas, assinam o presente instrumento 

contratual em 02 (duas) vias de igual teor e forma. As partes expressamente concordam que este Instrumento 

poderá ser assinado digitalmente. Nessa hipótese, por força da Lei nº 14.620/23, fica desde já estabelecido que (i) 

será válida e plenamente eficaz qualquer modalidade de assinatura eletrônica prevista em Lei e (ii) ficam 

dispensadas as assinaturas das testemunhas quando a integridade das assinaturas das partes for conferida por 

provedor de assinaturas. 

 

João Pessoa/PB, ........ de ................. de .......... 

 

 

 

                                               ________________________________________________________ 

Eng. de Minas RENAN GUIMARÃES DE AZEVEDO 

PRESIDENTE DO CREA-PB 

CONTRATANTE 

 

________________________________________________________ 

NOME DA EMRPESA 

CNPJ: XXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS 

 

NOME: _______________________________      NOME: _______________________________                        

CPF:_________________________________ 

CPF:_________________________________ 
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